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Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE


AVISO DE ADIAMENTO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 312/2016/CELPE/PIDISE

Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.
Processo Administrativo: 01-1301.00042-0000/2016.
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática tipo hardware, software e switch para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva e Tecnologia da Informática e Comunicação – DETIC, incluindo a instalação e garantia dos itens especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 02 (duas) áreas distintas a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação.

A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio de sua Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais – CELPE, torna público aos interessados, e em especial às empresas que retiraram o Edital, que a Sessão de abertura do certame licitatório prevista para o dia 12/09/2016 às 10h00min (horário de Brasília – DF) fica adiada para o dia 16/09/2016, às 10h00min (Horário de Brasília-DF), vez que as respostas a diversos pedidos de esclarecimentos aportaram nesta CELPE somente nesta data, salientando que referidos esclarecimentos encontram-se disponíveis, na íntegra, nos sítios eletrônicos: www.rondonia.ro.gov.br/supel e www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
Porto Velho/RO, 09 de setembro de 2016.
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PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300125134









RESPOSTAS A PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2016/CELPE/PIDISE

LOTE 1 QUESTIONAMENTOS EMPRESA COMPWIRE - LOTE1:
1.4 Possuir pelo 236 Tbytes de espaço em discos rígidos (Hard Disk Drive) padrão SATA (Serial ATA) ou NL - SAS (Near Line Serial Attached SCSI) e velocidade rotacional mínima de 7.200rpm;

ESCLARECIMENTO 1: 
Entendemos que podemos ofertar a área total solicitada (236 Terabytes) configurada somente com discos em estado sólido (SSD), proporcionando uma configuração superior ao que está sendo solicitado neste edital, garantindo para o DETIC /SEAE uma camada de armazenamento com performance para área total de armazenamento solicitada (236 Terabytes) permitindo maior performance para as aplicações que serão armazenadas.
Pelo fato de atendermos esta solicitação com uma solução superior ao que está sendo solicitado sem ônus financeiros para o DETIC, entendemos que está opção atende os requisitos do edital. 
Nosso entendimento está correto? 

RESPOSTA: AS ESPECIFICAÇÕES EXPRESSAS NO ÍTEM 1.4 SÃO SUFICIENTES E NECESSÁRIAS PARA ATENDER OS REQUISITOS MÍNIMOS DO EDITAL. CONSIDERANDO QUE TECNICAMENTE OS DISCOS SSD POSSUEM DESEMPENHO SUPERIOR AOS DISCOS SATA, TAMBÉM ATENDEM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS.

ESCLARECIMENTO 2:
Entendemos que devemos entregar área liquida total de 236 Terabytes para armazenamento, considerando ganhos com desduplicação e compressão de dados. 
Nosso entendimento está correto? 

RESPOSTA: ENTENDIMENTO ESTÁ ERRADO. O TOTAL DE 236 TB DE ÁREA LIQUIDA NÃO DEVE CONSIDERAR OS GANHOS COM DESDUPLICAÇÃO E COMPRESSÃO.

Em relação ao Item 1.5
Possuir pelo menos 20 TB de disco em estado sólido (SSD) com interfaces de pelo menos 6 Gb/s;

ESCLARECIMENTO 3:
Entendemos que podemos ofertar a área de 20 (vinte) Terabytes
Com discos em estado sólido (SSD) com interfaces de pelo menos 6Gb/s, sendo considerada como área de cache, sendo esta para leitura e escrita das aplicações que forem armazenadas neste ambiente, além da área liquida total 236 Terabytes, especificada no ITEM 1.4.
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: ALÉM DOS 236 TB FORNECIDOS EM HD, A SOLUÇÃO DEVERÁ PROVER MAIS 20 TB EM ESTADO SÓLIDO (SSD).


Em relação ao Item 1.11
No que tange a licença (s) de uso, não deverá existir nenhum tipo de limitação relacionada ao quantitativo de máquinas virtuais hospedadas no servidor sendo os recursos de hardware disponíveis, o único fator limitante existente. Estas limitações também não devem existir nas máquinas virtuais para os quesitos: cores de processamento, tamanho de disco e memória, sendo no contexto das máquinas virtuais o único fator limitante, os recursos máximos suportados pelo hypervisor adotado.

ESCLARECIMENTO 4:
Atualmente todas as soluções de virtualização de mercado especificam limites, para oferecer garantias e suporte técnico adequado. No que tange a solução de virtualização a mesma poderá suportar no mínimo de 1024 (mil e vinte e quatro) máquinas virtuais por servidor físico dependendo da limitação de hardware existente. Além de permitir a criação de maquinas virtuais com 128 (cento e vinte e oito) cpus virtuais, 62 (sessenta e dois) Terabytes de disco e 4 (quatro) Terabytes de memória. Entendemos que as quantidades especificadas são suficientes para Atender a demanda do DETIC. 
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: AS ESPECIFICAÇÕES EXPRESSAS NO ÍTEM 1.11 SÃO SUFICIENTES E NECESSÁRIAS PARA ATENDER OS REQUISITOS DO EDITAL.

Em relação ao Item 1.12
A solução deve possibilitar virtualização em número ilimitado de máquinas virtuais (e recursos de hardware lógicos destas máquinas) além de ser capaz de agrupar em um único ambiente (cluster) 
Todos os recursos de hardware disponíveis para o ambiente;

ESCLARECIMENTO 5:
Atualmente todas as soluções de virtualização de mercado especificam limites, para oferecer garantias e suporte técnico adequado. No que tange ao agrupamento de servidores para criação de um cluster de único de virtualização, entendemos o mesmo deverá suportar no mínimo 10000 (dez mil) maquinas virtuais. Entendemos que as quantidades especificadas são suficientes para atender a demanda do DETIC.
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: AS ESPECIFICAÇÕES EXPRESSAS NO ÍTEM 1.12 SÃO SUFICIENTES E NECESSÁRIAS PARA ATENDER OS REQUISITOS MÍNIMOS DO EDITAL.

Em relação ao Item 1.17
Em caso de configuração em Cluster, o ambiente composto por estes servidores deverá permitir a adição de um número ilimitado de servidores físicos ao ambiente compartilhado;

ESCLARECIMENTO 6:
Atualmente todas as soluções de virtualização de mercado especificam limites, para oferecer garantias e suporte técnico adequado. No que tange a criação de cluster de servidores para criação de ambiente compartilhado, entendemos que a solução deverá permitir a criação de cluster de servidores com no mínimo 64 (sessenta e quatro) servidores. Entendemos que as quantidades especificadas são suficientes para atender a demanda do DETIC.
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: AS ESPECIFICAÇÕES EXPRESSAS NO ÍTEM 1.17 SÃO SUFICIENTES E NECESSÁRIAS PARA ATENDER OS REQUISITOS MÍNIMOS DO EDITAL.

Em relação ao Item 1.24 A solução composta de um ou mais servidores deve possuir integração com vmware vstorage API’s (VAAI).
ESCLARECIMENTO 7:
Em relação ao item 1.24, entendemos que o recurso vmware vstorage API’s (VAAI) é uma capacidade que deve ser encontrada na solução de virtualização, respectivamente no hypervisor. 
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA:  A SOLUÇÃO DEVE APENAS SER CAPAZ DE SUPORTAR A FUNCIONALIDADE.
Em relação ao Item 1.54
No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada servidor deverá ser capaz de mover, em tempo real, dados entre os discos HDD e SSD, para obter maior performance dos dados mais lidos 

ESCLARECIMENTO 8:
Entendemos que ao ofertarmos nossa solução composta apenas de discos SSD para armazenamento e cache de escrita e leitura, não se faz necessário o fornecimento desta funcionalidade, tendo em vista que os dados armazenados na solução estarão em área de armazenamento com performance através de discos em estado solido (SSD). 
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: A SOLUÇÃO DEVE PROVER A FUNCIONALIDADE PARA GARANTIR A PERFORMANCE DE FUTURAS EXPANSÕES.

Em relação ao Item 1.55
No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada servidor deverá ser fornecido com seu próprio sistema de armazenamento de dados integrado para armazenamento local, com Capacidade de controlar todo o armazenamento em unidades SSD (Solid State Drive) e HDD (Hard Disk Drive) com “Tierização” dos dados, ou seja, toda operação de escrita deve ocorrer em SSD e os dados mais acessados também deverão ser mantidos em SSD, ocorrendo de maneira automática a demoção dos dados menos acessados para HDD.

ESCLARECIMENTO 9:
Entendemos que ao ofertarmos nossa solução composta apenas de discos SSD para armazenamento e cache de escrita e leitura, não se faz necessário o fornecimento desta funcionalidade, tendo em vista que os dados armazenados na solução estarão em área de armazenamento com performance através de discos em estado solido (SSD).
Nosso entendimento está correto

RESPOSTA: as especificações expressas no ítem 1.56 são suficientes e necessárias para atender os requisitos mínimos do edital, sendo que mesmo com a solução proposta 100% ssd, a solução deve ter suporte à tierização visando a possibilidade de expansão também em hd, sem necessidades de novas licenças.

Em relação ao item 1.9 no caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico a conectividade entre os servidores deve ser de pelo menos 10 gb/s; 

ESCLARECIMENTO 01: entendemos que para atender a especificação do item 1.9, deve ser considerado não somente as portas de conexão a 10 gb/s em cada servidor físico, mas deve ser considerado também o switch com conectividade a 10gb/s para interconexão e comunicação entre os servidores físicos. 
Nosso entendimento está correto? 

RESPOSTA: a conectividade entre eles deve ser de no mínimo 10gb/s (dez gigabit por segundo) em caminhos redundantes.

Em relação ao item 1.63 os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se encontram (onsite), no próximo dia útil ao de abertura do chamado junto a contratada. 

ESCLARECIMENTO 02: entendemos que para atendimento do item 1.63, podemos considerar manter um servidor físico com componentes de performance e modelo iguais aos considerados na solução entregue, nas dependências do detic/seae. Para que, caso exista a necessidade de troca de componentes dos servidores contemplados na solução, o atendimento ocorra dentro do tempo solicitado. Considerando ainda, que após a substituição do componente com defeito, será feita a troca do mesmo diretamente com o fabricante, possibilita 

RESPOSTA: as especificações expressas no ítem 1.63 são suficientes e necessárias para atender os requisitos mínimos do edital. 


QUESTIONAMENTOS EMPRESA SERVIX- LOTE 1

	Item 
	Esclarecimento

	1.3 Possuir pelo menos 6 tb de memória RAM
	E - Entendemos que deverão ser entregues, no mínimo, 6 TB (seis terabytes) de memória RAM. Está correto nosso entendimento? RESPOSTA:SIM, CORRETO.

	1.5 Possuir pelo menos 20 TB de disco em estado sólido (SSD) com interfaces de pelo menos 6b/s;
	E - Entendemos que a velocidade das interfaces do disco SSD deve ser de no mínimo 6 Gb/s (seis gigabit por segundo). Está correto nosso entendimento? 
RESPOSTA: SIM, CORRETO.

	1.9 No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico a conectividade entre os servidores deve ser de pelo menos 10 gb/s
	E - Entendemos que caso a solução seja composta por mais de um servidor físico, a conectividade entre eles deve ser de no mínimo 10Gb/s (dez gigabit por segundo) em caminhos redundantes. Está correto nosso entendimento? 
RESPOSTA: SIM, CORRETO.

	1.14 A solução deve ser atualizável sem que seja necessário o desligamento ou reinicialização total do ambiente;
	E - Entendemos que o processo de upgrade não deve afetar o funcionamento do ambiente virtual (Máquinas virtuais, redes, storage, etc). Está correto nosso entendimento? 
RESPOSTA: SIM, CORRETO.

	1.31 A solução deverá prover replicação unidirecional e bidirecional, para um ou mais sites remotos. Deve suportar os seguintes modelos:
1.32 Um para um
1.33 Um para vários
1.34 Vários para um
1.35 Vários para vários
	E - Entendemos que a replicação unidirecional e bidirecional, para um ou mais sites remotos deve suportar métodos síncronos e assíncronos de cópia de dados. Está correto nosso entendimento?
RESPOSTA:  SIM, CORRETO.

	1.58 A solução composta de um ou mais servidores deverá contemplar licenciamento de software de virtualização vitalício. 
	E: O fornecedor do virtualizador (Hypervisor) deverá distribuir e suportar o mesmo durante o período de garantia especificada no Edital. A partir do vencimento, caso não exista interesse na renovação da mesma, o software de virtualização continua funcionando sem a necessidade de nenhuma adição de licença ou renovação contratual. Está correto o entendimento?
RESPOSTA:  SIM, CORRETO.


	1.60 O software de virtualização deverá permitir adição dinâmica de recursos às máquinas virtuais, tais como processador, memória, armazenamento e dispositivos sem interrupção do funcionamento das máquinas virtuais, desde que o sistema operacional da máquina virtual suporte esta funcionalidade.
	E. Considerando que foram solicitados suporte a três tipos de hipervisores diferentes, conforme mencionado no item 1.57, que tem características diferentes entre si e que podem atender ao item 1.60 de forma total ou parcial, entendemos que a solução fornecida com qualquer um dos hipervisores listados no item 1.57 serão aceitos. Está correto nosso entendimento? 
RESPOSTA: SIM, CORRETO.

	1.63 Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se encontram (on-site), no próximo dia útil ao de abertura do chamado junto a Contratada.
	E - Entendemos que o suporte esperado para a solução convergente é de atendimento 24x7 com troca de peças defeituosas até o próximo dia útil. Está correto o entendimento?
RESPOSTA: SIM, CORRETO.




QUESTIONAMENTOS EMPRESA USTORE - LOTE1

A) A volumetria para armazenamento é bruta ou liquida?
RESPOSTA: O TOTAL DE 236TB + 20TB SSD DEVE SER DE ÁREA LIQUIDA E NÃO DEVEM CONSIDERAR OS GANHOS COM DESDUPLICAÇÃO E COMPRESSÃO.
B) No item: "A solução composta de um ou mais servidores deverá prover a criação de um cluster lógico, agregando todos os discos físicos dos servidores contidos na solução, apresentando um único sistema de arquivos ao pool de Hypervisors;"
Entendemos que a solução especificada permite que disco local seja particionado onde em uma partição seja instalado o Hypervisor e a outra o crie o cluster lógico que poderá ser composta por todas as partições livres dos discos nos quais os hypervisors sejam instalados.

RESPOSTA: CORRETO O ENTEDIMENTO
C) No item: "A solução deve possibilitar virtualização em número ilimitado de máquinas virtuais (e recursos de hardware lógicos destas máquinas) além de ser capaz de agrupar em um único ambiente (cluster) todos os recursos de hardware disponíveis para o ambiente ;"
Pergunta: Entendemos que o limite mínimo do cluster seja 16.
RESPOSTA: NÃO ESTA  CORRETO O ENTENDIMENTO, POIS ESTE ITEM TRATA DA LIMITAÇÃO DE NÚMERO DE MÁQUINAS VIRTUAIS E NÃO DO LIMITE DO CLUSTER FÍSICO.
D) No item: "A Solução deverá garantir replicação síncrona de todos os dados gravados localmente para outros servidores (caso esteja na configuração de cluster), sendo que, cada servidor com seu respectivo sistema de armazenamento local, garantindo de que a promoção e a demoção dos dados ocorra simultaneamente nos servidores do cluster;   
Entendemos que a solução especificada apenas se aplica para configuração de cluster e quando esta se utilizando as partições livres de cada disco como armazenamento.

RESPOSTA: CORRETO O ENTENDIMENTO.

E) No item: "A solução composta de um ou mais servidores deve PERMITIR  integração com vmware vstorage API’s (VAAI).
Entendemos que neste caso é necessário prover licenças de VMEARE ESXI.

RESPOSTA: ENTENDIMENTO ESTÁ ERRADO. A SOLUÇÃO DEVE APENAS SER CAPAZ DE SUPORTAR A FUNCIONALIDADE.
F) No item: A solução deverá prover snapshots “crash-consistent”.
Entendemos que se trata da definição de uma politica de snapshot automatizada, permitindo a definição de operações que são executadas sem a interferência do administrador, mantendo um pool de snapshots;
RESPOSTA: CORRETO ENTENDIMENTO
G) no item: A solução composta de um ou mais servidores deverá possuir console de administração WEB sem necessidade de instalação de qualquer componente adicional para essa finalidade
Entendemos que neste console além das opções de provisionamento de maquinas virtuais automatizada ou se pre-definindo o servidor deverá poder realizar as seguintes operações:
I) O usuário de administração do sistema pode aprovar atividades e agendamentos para usuários e grupos;
II)A interface de administração deve permitir a definição de quotas para a utilização de recursos por grupos e por usuários;
III) A interface de administração deve permitir a criação de datacenters virtualizados com a definição de regras de filtragem para acessos as maquinas virtuais provisionadas;

RESPOSTA: AS FUNCIONALIDADES CITADAS SÃO COMPLEMENTARES MAS NÃO LIMITADORAS DA SOLUÇÃO SENDO QUE O TEXTO DO ÍTEM ESTÁ CLARO RELACIONADO AO QUE SE PRETENDE DE FUNCIONALIDADE PARA A SOLUÇÃO.
H) O software de virtualização deverá permitir adição dinâmica de recursos às máquinas virtuais, tais como processador, memória, armazenamento e dispositivos sem interrupção do funcionamento das máquinas virtuais, desde que o sistema operacional da máquina virtual suporte esta funcionalidade.
Entendemos que: O sistema de virtualização de Storage deve funcionar como Storage de objetos, arquivos e blocos de forma integrada.
RESPOSTA: NÃO ESTÁ CORRETO O ENTENDIMENTO, OS RECURSOS SOLICITADOS NO ITEM SE REFEREM AO SUPORTE DO HIPERVISOR, E NÃO AO SISTEMA DE VIRTUALIZAÇÃO DE STORAGE.

LOTE 2 QUESTIONAMENTOS EMPRESA DATACOM - LOTE 2:

1)  Para o modelo de switch Tipo 2, na qual se refere a um switch de demarcação L2, não é solicitado a implementação de features IPv6, com exceção do item " Implementar RFC 2474 - Definition of the Differentiated Services Field (DS Field) in the IPv4 and IPv6 Headers;". Dessa forma entendemos que o item mencionado está incoerente com os demais itens que especificam o produto, logo, o equipamento deve atender a RFC 2474 somente para IPv4. Está correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: CORRETO O ENTENDIMENTO.

	Respeitosamente,




	   ___________________________
Jean Santos Paes
Gerente de TIC
DETIC/SEAE































AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2016/CELPE/PIDISE


A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada pela Portaria nº. 187/GAB, 28 de julho de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N.° 312/2016/CELPE/PIDISE, do tipo Menor Preço, critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.205/06, Decreto Estadual n.º 18.340/2013, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente à modalidade Pregão, e, ainda, com a Lei Complementar n.º 123/06 e legislações vigentes.
__________________________________________________________________________________
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-1301.00042-0000/2016.

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática tipo hardware, software e switch para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva e Tecnologia da Informática e Comunicação – DETIC, incluindo a instalação e garantia dos itens especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 02 (duas) áreas distintas a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação.
 
FONTE DE RECURSO: 3215
PROJETOS/ATIVIDADES: 13.001.04.126.1128.1592.
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 12.458.243,49 (Doze milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e três reais e quarenta e nove centavos).

DATA DE ABERTURA: 12 de Setembro de 2016 às 10hs00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.
CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) www.rondonia.ro.gov.br/supel (site Alternativo).

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Secretaria de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão – SEPOG, sito ao Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (curvo II), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470 Telefone: (0XX) 69 3216-5014. 

Porto Velho, 19 de Agosto de 2016.


PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300125134
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5014
















EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  312/2016/CELPE/PIDISE

PREÂMBULO: 

A Secretaria de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão (SEPOG), através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada pela Portaria nº. 187/GAB, 28 de Julho de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N.° 312/2016/CELPE/PIDISE, do tipo Menor Preço, critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, tendo por finalidade a Aquisição de equipamentos de informática tipo hardware, software e switch para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva e Tecnologia da Informática e Comunicação – DETIC, incluindo a instalação e garantia dos itens especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 02 (duas) áreas distintas a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação, em consonância com a Lei Federal nº 10.520/2002, com os Decretos Estaduais nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, e 18.340/2013, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente à modalidade Pregão, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 
DATA: 12 de Setembro de 2016.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10hs00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
UASG SUPEL: 927353
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 12.458.243,49 (Doze milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e três reais e quarenta e nove centavos).

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01-1301.00042-0000/2016 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br.

1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 9 deste Edital.
1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2 - DO OBJETO:

2.1. OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática tipo hardware, software e switch para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva e Tecnologia da Informática e Comunicação – DETIC, incluindo a instalação e garantia dos itens especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 02 (duas) áreas distintas a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação.

2.1.1. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o item 4, do Anexo I – Termo de Referência e seus apêndices.

2.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

[bookmark: _Toc319054679]3 - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS BENS:
3.1. A garantia dos equipamentos especificados deverá englobar os 36 (trinta e seis) primeiros meses, contados a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo, contados a partir da entrega da Nota Fiscal à Contratante, ou seja, o que ocorrer primeiro; Neste momento cabe ressalvar que todas as condições a seguir, são verificadas como pratica comum de mercado neste segmento tecnológico;
3.2. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá prestar serviços de assistência técnica e suporte à solução por meio de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a Contratante;
3.3. Durante o período de garantia, o suporte deverá estar disponível 24 horas ao dia por 7 (Sete) dias da semana, com atendimento on-site.
3.4. Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
3.4.1. Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
3.4.2. Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;
3.5. Todos os prazos serão contados a partir do recebimento da notificação emitida pela Contratante; 
3.6. Todas as substituições de peças, ajustes e reparos necessários, deverão ser compatíveis com os ofertados pela licitante e deverão estar de acordo com os manuais e normas técnicas especificadas pelo Fabricante.
3.7. Na necessidade de Manutenção e/ou Assistência técnica deverão ser oferecidos pelo fabricante e/ou distribuidor autorizado, preferencialmente no município de Porto Velho. Caso não haja a contratada deverá arcar com todos os custos de remoção, locomoção, fretes e demais inerentes a contratação. 

[bookmark: _Toc319054680]4 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

4.1. Prazos de Entrega: O prazo para entrega com instalação da célula do Sistema de Infraestrutura de Alta Disponibilidade não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da Assinatura do Contrato.

4.2. Os bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I - Termo referência e no Edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

4.3 Local/Horários: Todos os itens deverão ser entregues no Complexo Administrativo, Palácio Rio Madeira, Ed. Sede, Subsolo, Andar “rés ao chão”, Bairro Pedrinhas, nº 2986 em Porto Velho-RO, no horário de expediente das 07h30min às 13h30min de segunda-feira a sexta-feira.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DO OBJETO:

4.4.1. O objeto deverá estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes no Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;
4.4.2. Os materiais deverão ser NOVOS, não serão aceitos materiais/produtos USADOS ou que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento, estarem em linha de fabricação não se tratando de protótipo nem de sistema em fase de obsolescência; As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes; 
4.4.3. Todos os materiais ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;
4.4.4. Por se tratar de objeto cuja aquisição será custeada com recursos oriundos da Operação de Crédito deverá ser exigida dos concorrentes, a comprovação de que os bens oferecidos se encontram devidamente credenciados junto ao BNDES, através do FINAME.
4.4.5. Abaixo estão disponíveis as orientações básicas para a habilitação de fabricantes de máquinas, equipamentos, sistemas e componentes no Credenciamento de Fabricantes Informatizado - CFI do BNDES, condição indispensável para o financiamento à comercialização desses produtos. 
4.4.6. Para se habilitar ao credenciamento, o fabricante deve exercer atividade industrial no País compatível com seus concorrentes no setor, e comprovar a prática de índice de nacionalização adequado, apurado conforme critérios estabelecidos pelo BNDES. Segue Referencias:
4.4.6.1.http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Ferramentas_e_Normas/Credenciamento_deEquipamentos/ 
4.4.6.2.http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/Circ016_13.pdf
4.4.7. Demais normas pertinentes e alusivas ao fornecimento com recursos do BNDES, poderão ser acessadas diretamente na página www.bndes.gov.br

4.4.8. No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas as especificações contidas no termo de referencia e as disposições contidas nos Artigos 73 a 76 das Leis Federais números 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações. 

4.4.9. A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado por apresentar-se danificado, ou que estiver em desacordo com o disposto neste temo e no edital e seus anexos.

4.4.10. Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI e § 4º, inciso II, c/c o Art. 73, Inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor e/ou Comissão de Recebimento da CGPMI, podendo ser:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

a.1) O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.

b) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

c) Caso se verifique que não se mostra possível à adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

4.4.5. A Comissão de Recebimento de Bens, nomeados por Portaria, fará a conferência da quantidade, qualidade dos bens entregues.
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5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail: cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5014), ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Equipe de Licitações, na sede desta Secretaria (endereço constante do rodapé) no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira.

5.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à petição será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 
5.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

6 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

6.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas a Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5014), devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

6.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

6.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado
Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06.

6.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

6.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

7 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

7.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

7.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

7.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 19 e seus subitens deste Edital.

7.3.2. Estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.

7.3.3. Credenciarem-se nos termos deste Edital.

7.4. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

7.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlada, coligada ou subsidiária entre si;

7.4.1.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

7.4.1.1.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

7.4.1.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

7.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

7.4.3. Estrangeiras, não estabelecidas no Brasil;

7.4.4. Que se apresentarem sob a forma de cooperativas, sindicatos, associações, qualquer que seja a modalidade de constituição;

7.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

7.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

7.5.2. Servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o Artigo 12 da Constituição Estadual e o Artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

8 - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

8.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

8.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais - CELPE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso

8.6. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

8.7. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

8.7.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

8.8. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

9 - DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO
 
9.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços DE MENOR PREÇO POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09hs59min do dia 12/09/2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a DESCRIÇÃO DO OBJETO, INCLUINDO A MARCA e MODELO, além da quantidade e preço, no prazo disposto no caput.

9.1.2. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pela Pregoeira.

9.1.2.1. Entenda-se como identificação de proposta, qualquer cadastramento prévio que inclua: marca exclusiva de licitante único; dados de contato (endereço, telefone, email, etc.), mesmo que de assistência técnica, caso enseje em possibilidade de identificação prévia ou que possibilite contato anterior que possa ensejar no contato com o licitante; nome fantasia ou razão social, mesmo que implícitos no contexto do enunciado; nome do subscrevente da proposta e outros que inequivocamente permitam a Pregoeira concluir a identidade do proponente.

9.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

9.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 9.1 deste Edital.

9.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pela Pregoeira através dele.

9.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

9.5. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo (quando se tratar de julgamento por Lote), já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

9.6. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

9.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

9.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

9.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

9.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR(ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

10.1. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 10.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

10.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

10.2.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

10.2.2. Especificações dos produtos ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 

10.2.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

10.2.4. Do local da entrega dos bens;

10.2.5. O NÚMERO DE REGISTRO FINAME, na forma prevista no subitem 4.4.1 deste Edital;

10.2.5.1. Caso as informações previstas no subitem 10.2.5 não estejam explicitamente indicadas na Proposta da(s) Licitante(s), a Pregoeira poderá realizar diligência, durante a sessão pública ou a qualquer tempo, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

10.2.6. A MARCA e MODELO dos equipamentos ofertados;

10.2.7. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital;

10.2.8. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

10.2.9. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;

10.2.10. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

10.3. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

10.4. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 10.8 deste Edital, o exigido no subitem 10.2 e seus subitens deverão ser apresentados à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;

10.5. A Pregoeira, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados;

10.6. A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

10.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

10.8. Na fase de Aceitação da Proposta, a Pregoeira PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar em campo próprio do sistema www.comprasnet.gov.br, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 10.2 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

10.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema www.comprasnet.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pela Pregoeira, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069 3216-5014), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido a Pregoeira ou à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada, por parte da Pregoeira, implicará na desclassificação da proposta. 

10.8.2. A Pregoeira poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

10.8.3. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.

10.9. Após a fase de recurso, caso solicitada, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 10.2 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pela Pregoeira como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Secretaria de Estado de Assistência Social, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.
 
10.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada a Pregoeira correspondente), conforme modelo abaixo:
	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 312/2016/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


10.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 12.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

10.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

11 – DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A partir das 10hs00min (horário de Brasília/DF) do dia 12/09/2016 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

11.2. Ato contínuo, a Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s) proposta(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s), inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 12.1.1 e 12.1.2.

11.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

11.4. Concluída a etapa de lances, a Pregoeira poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 10.2 deste Edital (e seus subitens).

12 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido os critérios de admissibilidade – de acordo com a análise descrita no item 9 e seus subitens do Edital – poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM.

12.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital.

12.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” serão procedidos pela Pregoeira.

12.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

12.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

12.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

12.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

12.7. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

12.7.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

12.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no próprio Sistema Eletrônico (www.comprasnet.gov.br).

12.8. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, determinado pela Pregoeira, a seu critério, variando entre 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitida pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório, de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

12.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, se observada mesma variação de tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

12.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

13 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 	

13.1. Após finalização dos lances PODERÁ HAVER negociação de preços através do “chat” do Sistema, quando a Pregoeira encaminhará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de menor(es) valor(es), visando a obtenção de preço melhor, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

13.1.1. As licitantes deverão atentar-se de que o valor estimado divulgado pela Administração neste Edital corresponde ao PREÇO MÉDIO obtido pela Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais de Projetos Especiais – CELPE/PIDISE, através da utilização de cotação de preços. Desta forma, a Pregoeira deverá almejar a negociação com o licitante melhor classificado buscando superar o PREÇO MÍNIMO contido nos autos, visando economia ao erário.

13.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, a Pregoeira PODERÁ desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado ou às metas estabelecidas para o Pregão, ou, ainda, superior a qualquer preço mínimo acostado aos autos na apuração da estimativa de preços balizadores do certame, quando a Administração, obedecendo aos preceitos legais, avaliará a necessidade de realização de nova licitação ou possibilidade de contratação direta no preço menor.

13.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 10.7 e 10.8, a Pregoeira também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.
14 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

14.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 15.1 a 15.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

14.2. Caso não ocorra o previsto acima, a Pregoeira examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

14.2.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a contratação, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pela Pregoeira, devendo os licitantes atentar para o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

14.3. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

14.4. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 15, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

14.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

14.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

14.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

15 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011

15.1. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

15.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

15.3. Para efeito do disposto no item 15.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
15.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

15.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

15.3.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, sem prejuízo do cumprimento do art. 3º, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93:

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 2o  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.”    

15.3.4. O disposto no item 15.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

15.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 15.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

16 – DA HABILITAÇÃO

16.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

b.1) Caso os documentos solicitados na alínea “b” acima não estejam em sua forma consolidada, deverão ser apresentadas todas as alterações até a data da realização da sessão do pregão.

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

e) Registro no órgão competente, no caso de sociedade empresarial; 
16.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”.

16.2.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

16.2.2. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal é assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;

V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

VI - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VII - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;
VIII - Caso não seja comprovada a regularidade fiscal, é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

16.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios;

a.1) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:
- balanço patrimonial;
- demonstração do resultado do exercício;
- demonstração das origens e aplicações de recursos;
- demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;
- notas explicativas do balanço.

a.2) Para outras empresas:
- balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;
- demonstração do resultado do exercício;
- Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial.

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, correspondentes a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei Federal nº 8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação;

d) Certidão(ões) negativa(s) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

16.3.1. A comprovação dos índices referidos na alínea “b” bem como do patrimônio líquido aludido na alínea “c” serão aferidos a partir dos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo ônus do licitante a sua apresentação de forma objetiva.

16.3.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

16.3.3. As demais empresas, inclusive as microempresas e as que optaram pelo lucro presumido, não estão dispensadas da apresentação dos documentos e resultado exigidos neste item e seus subitens.


16.4 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

a) Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 27/10/99), podendo ser a declaração disponibilizada em campo próprio do Sistema Eletrônico, situação em que competirá a Pregoeira verificar tal afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntado aos autos os comprovantes da consulta.

16.5 - REGRAS RELATIVAS AO SICAF/FEDERAL

a) Os licitantes cadastrados no SICAF/FEDERAL poderão deixar de apresentar a documentação exigida no subitem 16.2 alíneas “a” a “f” e do subitem 16.3 - alínea “a”;

b) Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

c) Declarando o licitante que possui cadastro ou habilitação parcial no SICAF/FEDERAL, competirá a Pregoeira verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta.

16.5.1. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema www.comprasnet.gov.br, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação da Pregoeira no sistema eletrônico.

16.5.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema www.comprasnet.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pela Pregoeira, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5014 ou protocolados fisicamente no endereço da SEPOG (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido a Pregoeira ou à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SEPOG, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte da Pregoeira, implicará na inabilitação da licitante.

16.5.2.1. A Pregoeira poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

16.5.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação no CHAT MENSAGEM.

16.5.4. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada a Pregoeira correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 312/2016/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



16.5.5. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

16.5.6. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, e-mail ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

16.5.7. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 9.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

16.5.8. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

17 – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo, salvo com autorização do Contratante.

18 – DOS RECURSOS

18.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

18.2. A Pregoeira decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

18.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pela Pregoeira, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contrarrazões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

18.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.
18.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo a Pregoeira retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

18.6. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

18.7. A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

18.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais – CELPE/PIDISE, situada no endereço constante do rodapé.

18.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

18.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

18.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 18.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

18.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 18.9 serão dirigidos à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG), por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

19.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pela Pregoeira, sempre que não houver recurso. 

19.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

19.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

20 – DO PAGAMENTO

20.1. A nota fiscal deverá ser emitida em 02 (duas) vias e apresentada à Contratada para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da Contratada para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento da despesa; 
20.2. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);

20.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará no pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;

20.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

20.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

20.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

20.7. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

20.8. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

20.9. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  
20.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, além de ser permitida a apresentação de Certidões Positivas com efeito de Negativa, conforme previsto nos artigos 27,28 e 29 da Lei 8.666/93;
20.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
      I=(TX/100)
  365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
21. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
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21.1 A fiscalização do contrato será realizada por comissão técnica devidamente nomeada composta de no mínimo 03 (três) membros e ainda um Fiscal de Contrato, previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, nos termos do art. 67, §1°, da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
21.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o contratado, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
21.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;
21.4. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais;
21.5. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos programados e sistemas para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
21.6. É reservado o direito à Contratante de solicitar a imediata substituição dos equipamentos e licenças, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;
21.7. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
21.8. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
21.9. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;
21.10. As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria beneficiária, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
22. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
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22.1. O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA, nos termos do art.78 da Lei Federal 8.666/1993 e seus incisos, no que couber.
23. DAS PENALIDADES:
23.1. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado do sistema de cadastro da SUPEL e SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo, edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
23.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro da SUPEL e SICAF;
23.3. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ela estará sujeita garantida a defesa prévia, segundo extensão da falta, às penalidades previstas nos Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, tais como:
23.3.1. Advertência;
23.3.2. Multa;
23.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93);
23.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93);
23.4. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita ao pagamento de multa nos seguintes termos:
23.4.1. Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado no TERMO: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem;
23.4.2. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do material, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste não fornecimento e/ou entrega do material;
23.5. Pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 15 (quinze) dias que se seguirem à data da rejeição: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem rejeitado, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes desta recusa em substituir o material rejeitado.
23.6. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no instrumento convocatório e legislação em vigor, pertinentes a esta Licitação, e não abrangida nas alíneas anteriores: de 0,5% até o limite máximo de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste descumprimento;
23.7. Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do quinto dia útil da data da notificação: de 1% até o limite máximo 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorridos deste evento;
23.8. As multas estabelecidas no subitem 23.4 podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor da parte  inadimplida, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis;
23.9. As importâncias relativas a multas deverão ser pagas através de Guia de Recolhimento do Estado fornecida pela SEPOG ou através de qualquer outro instrumento previsto na legislação vigente;
23.10. O Contratante, em caso de inadimplemento da parte contratada, deverá ainda, cancelar a ordem de fornecimento ou da nota de empenho decorrente desta Licitação, sem prejuízo das penalidades preestabelecidas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei, asseguradas o direito ao contraditório e a ampla defesa;
23.11. A Contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito/vícios de fabricação ou divergência relativa às especificações constantes neste instrumento convocatório, independentemente da quantidade rejeitada;
23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais;
23.13. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da administração;
23.14. As sanções previstas nos itens 23.3.1,  23.3.2 e 23.3.3 deste edital poderão ser aplicadas juntamente com a do item 23.4, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (Art. 87, § 2º, da Lei 8.666/93);
23.15. As penalidades fixadas neste edital e em legislação correlatas serão aplicadas, por meio de Processo Administração, a cargo da autoridade competente desta SEPOG, no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa (Art. 5, Inciso LV, da CF/88);
23.16. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração;
23.17. Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, deste Termo de Referência e seus Anexos;
23.18. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados a administração ou a terceiros;
23.19. Para efeito de aplicação de multas, as infrações são atribuídos graus com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	02
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	06
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

	07
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	08
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZACAO; por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZACAO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	12
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados; em número mínimo, treinamento e suporte aos demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	13
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	14
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência
	01
	0,2% por dia

	16
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia

	17
	Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, por ocorrência, por dia
	01
	0,2% por dia





24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

24.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas ocorrerão através Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG/ Departamento: Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação – DETI/SEAE, P/A 13.001.04.126.1128. 1592, Elemento de Despesa: 44.90.52, Fonte de Recursos: 3215. 
25. DO CONTRATO:
25.1 O contrato será em conformidade com o previsto no artigo 54 da Lei nº 8.666/93, bem como com os ditames do § 1º do referido artigo, com o fim de estabelecer com clareza e precisão as condições para a sua execução, estando expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes contraentes.
25.2 A formalização da contratação se dará através de contrato especifico. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

26.1. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e condições estabelecidas;

26.2. Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência;

26.3. Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários;

26.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou em desacordo com as especificações que constam no item 04, deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a SEPOG, no prazo de:

26.4.1. Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
1. 
1.3 
a) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
b) Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;

26.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, devolução, ou extravio do material tais como: fretes, tributos, seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas referentes resultantes da execução do contrato, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário e quaisquer outras que forem devidas;

26.6. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega no prazo estipulado, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;

26.7. Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, deste Termo de Referência;

26.8. Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;

26.9.  Os casos omissos serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

26.10. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela SEPOG;

26.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica.

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

27.1. 	Tornar disponíveis os locais onde serão instalados os equipamentos, permitindo o acesso dos empregados da empresa Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto;

27.2. 	Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO;

27.3. 	Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO;

27.4. 	Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes;

27.5. 	Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

27.6. 	Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem;

27.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

27.8. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente;

27.9. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da formalização do contrato;

27.10. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem o contrato mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;

27.11. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei;

27.12. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Termo e no Instrumento Convocatório;

27.13. Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa e o contraditório.

27.14. A contratada ficará responsável em recrutar e contratar a mão de obra especializada para a instalação em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da DETI/SEAE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros de transportes e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora. 
28. DO SIGILO DA INFORMAÇÃO
28.1. Todas as informações, documentos relacionados à execução dos serviços serão consideradas sigilosas, obrigando-se a CONTRATADA a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam relacionados ou não com a prestação dos serviços, e não poderá, sob qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as penas da Lei  para indenização ao erário.

29. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

29.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1. A Contratada vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que o DETI, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

30.2. O documento de cobrança será 1ª via da Nota Fiscal de prestação, discriminando os materiais requisitados. Deverão constar também na Nota Fiscal /Fatura, o Banco, a Agência Bancaria e o numero da conta corrente em nome da contratada, na qual deverá ser depositado o respectivo pagamento;

30.3. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

30.4. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Administração, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

30.4.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

30.5. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

30.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

30.7. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

30.7.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

30.8. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito subjetivo a contratação do objeto por parte da Administração.

30.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

30.10. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos.

30.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do Pregoeiro ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

30.12. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, da finalidade e da segurança da contratação.

30.13. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

30.14. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

31. DO FORO:

31.1. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.

32. DOS ANEXOS:
 	
32.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS;
ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.
Porto Velho-RO, 19 de agosto de 2016.


PATRÍCIA LEE FILGUEIRAS DE BARROS 
Pregoeira/CELPE/PIDISE
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ANEXO I DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 312/2016/CELPE/PIDISE

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 01-1301.00042-0000/2016
Unidade requisitante: Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação - DETIC.

INTRODUÇÃO: 

Considerando as imposições contidas nas legislações abaixo descritas, quanto à exigência e importância do Termo de Referência no procedimento de compras e contratações para atendimento das demandas da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos, é que passamos a seguir estabelecer as condições para aquisição do material deste Termo de Referência, conforme descrito no ordenamento jurídico descrito a baixo e conforme disposições a seguir:

- Lei nº. 8.666/93 (Lei que rege as Licitações e Contratos), art. 14º - “Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa”;

- Lei 10.520/10 (Lei que rege a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns), art. 1º -“Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida
por esta Lei. Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
- Instrução Normativa nº 05 de 01 de julho de 2011 que trata do procedimento interno para as aquisições públicas do Estado de Rondônia;
1. OBJETO
O presente Termo de Referência constitui como objeto a aquisição de equipamentos tipo hardware, software e switch, para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação -Detic, incluindo a instalação e garantia dos itens a serem especificados nete Termo de Referência, que foram distribuídos em 02(duas) áreas distintas, a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação.
2. OBJETIVO
O presente Termo de Referência tem por objetivo selecionar empresa que visará suprir parcialmente as necessidades referentes aos itens do processo 01-2601.00022-00/2014/SEAE/RO previamente analisado pelo TCE-RO e cancelado em função da inexistência de equipamentos, que atendessem as condições do FINAME à época.
O emprego dos recursos tecnológicos adequados e bem dimensionados possibilita ganhos de produtividade, gestão e controle, possibilitando a entrega de serviços de melhor qualidade e menor custo ao cidadão e aos contribuintes, minimizando os riscos de fraudes e melhorando o nível de governança. Governança e controle estão intimamente ligados à tecnologia da informação para o bem e para o mal. Sistemas inadequados e sem atenção mínima à segurança podem acarretar em perda de dados e facilitação a fraudes, enquanto um sistema bem dimensionado as evita, além de facilitar controle e auditoria, inclusive dos órgãos de controle externo e de investigação. 
3. JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos – SEAE, foi criada pela Lei Complementar nº 497, de 10 de Março de 2009, com objetivo de prestar assessoramento direto ao Governador nas atividades do planejamento e nas tomadas de decisão cujas atribuições foram ampliadas através da Lei Complementar nº. 827, de 15 de julho de 2015, subseção XIII Art. 71 que passa a ter as seguintes competências:
Art. 71. A Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos, órgão de natureza instrumental de apoio, controle, assessoramento e representação governamental com a finalidade de exercer, funções de assessoramento, supervisão, orientação técnica e controle, em nível central, compete: 
I - assessorar direta e imediatamente o Governador do Estado na elaboração de subsídios para acompanhamento das ações dos órgãos do Poder Executivo Estadual;
II - promover e apoiar projetos de simplificação e otimização de regras, processos e atividades de órgãos, entidades e da Administração Pública Estadual em geral, incluindo-se ações e sistema estruturantes de ação administrativa estatal; 
III - promover estudos e implantar projetos de sistemas de informação, aprendizado, competências e conhecimento necessários à excelência dos processos organizacionais;
IV - promover a gestão do conhecimento e a cooperação técnica em gestão pública de forma articulada com órgãos, entidades, poderes e esferas federativas e outros países;
V - propor, elaborar e implementar sistemas de mensuração, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados e do desempenho organizacional; VI - desenvolver e implementar programas e projetos voltados ao aprimoramento e à melhoria da qualidade dos serviços prestados pelas organizações públicas ao cidadão e à sociedade; 
VII - orientar e apoiar a implementação de planos, programas e projetos para a transformação da gestão pública rondoniense, compreendendo: 
a) a avaliação do desempenho das organizações; 
b) a concepção de estruturas e modelos de gestão;
Como estratégia o Governo do Estado de Rondônia criou a Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação - DETIC o órgão responsável pelo desenvolvimento, implantação e automação de sistemas de informação do Governo do Estado de Rondônia, tendo como um dos papéis principais a prestação de serviços técnicos, avaliativos e supervisionados de informática no Estado (art. 1º, § 1º da LC 598/2011). Por força de lei, a DETIC tem por competência, dentre outras atividades relacionadas à Tecnologia da Informação no âmbito do governo estadual, as elencadas a seguir:
a) Dirigir as atividades de prospecção, normatização, suporte à regulação e prestação de serviços técnicos de informática no Estado de Rondônia; 
b) Supervisionar e orientar o desenvolvimento de estudos e propostas para formulação de arquiteturas, serviços e soluções de Tecnologia da Informação; 

c) Coordenar e supervisionar as atividades do Data Center, compreendendo produção de serviços, manutenção de infraestrutura, gestão de demandas e capacidades de processamento e armazenamento;
d) Planejar, implementar e coordenar a criação e aquisição de soluções tecnológicas voltadas para as necessidades do Estado de Rondônia.
Assim, conforme se observa nos itens c e d, a DETIC tem papel estratégico na necessária modernização administrativa que o Poder Executivo Estadual busca e necessita para melhorar a qualidade dos serviços públicos oferecidos à população, bem como estabelecer níveis aceitáveis eficiência na gestão da máquina e dos recursos financeiros, materiais e humanos.
Com a finalidade de incluir socialmente e digitalmente milhares de cidadãos rondonienses que vivem à margem da tecnologia, o governo de Rondônia tem envidado esforços concentrados com foco na democratização dos meios de acesso à informação e ao conhecimento; que possa levar às comunidades carentes e ao serviço público, tanto na área urbana quanto rural, o acesso aos serviços ofertados pelo governo.
Nesse sentido, o governo do Estado de Rondônia lançou o programa “Pioneiros Digitais”,  com objetivo melhorar a infraestrutura tecnológica estadual através de iniciativas de inclusão digital e diversificação da tecnologia que dão suporte às políticas públicas do Poder Executivo. Desde então vem realizando nos últimos anos (2010 a 2012) aquisições e contratações pontuais para atendimento às necessidades de tecnologia (Comunicação, Armazenamento e Processamento) do Data Center instalado no Complexo Administrativo, com objetivo de atendimento ao cidadão e à rede corporativa de governo. 
Os equipamentos relacionados neste Termo de Referência visam garantir a alta disponibilidade que já estão em operação, com os módulos e componentes necessários para o funcionamento em alta capacidade, assim sendo os novos equipamentos, no entanto, são necessários para modernizar e adequar a capacidade do Data Center  às novas demandas atuais e futuras e serão adquiridos em número mínimo o suficiente para garantir a alta disponibilidade. 
Haja vista que o cenário atual de ocupação no complexo administrativo pelas secretarias e demais órgãos da administração que se iniciou de forma gradativa e está sendo finalizada, de forma que estima-se em 6000 (seis mil) o número de usuários consumidores de serviços de T.I.C em todo o complexo. 
Ressalta-se que com a implantação da Infovia, a rede de dados e voz em alta velocidade do Governo Estadual, expande-se a gama de órgãos alcançados pelos benefícios deste investimento para além dos estão ou virão estar instalados no complexo administrativo, possibilitando alcançar inclusive o interior do estado. Em Porto Velho já estão interligados à Infovia estadual 05 escolas, Jucer, Sesdec(e todas as suas unidades), Detran e Tudo Aqui, com previsão de interligação de um total de 165 predios públicos até maio de 2016. Por outro lado, a possibilidade de outros prédios usufruam da infraestrutura do Data Center, exigirá ainda mais capacidade tanto para armazenar dados quantos para processá-los, ratificando, portanto, novos investimentos, para atender demandas futuras a curto e médio prazo.
Contudo, diversos órgãos já utilizam a infraestrutura do Data Center no atual cenário e não  se hospeda mais justamente por não possuir  garantia de fornecimento ininterrupto dos serviços e integridade de dados e informações, devido à insuficiência de infraestrutura adequada para este fim. Segue abaixo alguns dos serviços críticos e órgãos que utilizam o Data Center e são afetados diretamente pelas limitações de infraestrutura e segurança a serem sanadas com a aquisição dos itens constantes neste T.R.
Serviços atualmente hospedados
· Sistema de Protocolo Estadual;
· Sistema protocolo Sesdec;
· Conectividade para o Sistema de Saúde Estadual;
· Sistema de E-mail e Comunicação Interna Estadual;
· Sites governamentais;
· Parte da Comunicação de dados da Saúde;
· Contabilidade Estadual;
· Toda a Educação e seus sistemas;
· Todas as compras e licitações;
Órgãos Beneficiados
· SESAU 
· SEAGRI
· SEDUC
· DER
· DEOSP
· SUGESPE
· SUPEL
· SEAS
· SEDES
· IPERON
· SEAE
· IDARON
· SESDEC
· CASA MILITAR
· PGE
· CASA CIVIL
· GOVERNADORIA
· VICE GOVERNADORIA
Além dos serviços e clientes citados acima que já operam no Data Center Detic, novos serviços  que viabilizarão a implantação definitiva de governo eletrônico, como o GED (Gerenciamento Eletrônico de Documentos), e-Estado (GRH, Patrimônio e Compras) e tramitação de documentos e processos, já estão em fase de customização e têm previsão de início de implantação em 2016. Estes novos serviços, exigirão capacidade de armazenamento e processamento da qual não dispomos hoje, em função das demandas atuais. Contudo, os primeiros levantamentos mostram a necessidade de digitalizar uma média de 8.000.000 (oito milhões de documentos) apenas para atender a demanda de documentos relativos à vida funcional dos servidores, sem contar os demais documentos gerados por toda a máquina administrativa. Estes oito milhões de documentos digitalizados precisarão estar armazenados em segurança com pelo menos duas cópias disponíveis 24 horas por dias, 365 dias por ano, exigindo assim uma grande capacidade de armazenamento e processamento.
A Infraestrutura de Processamento, armazenamento e comunicação de Alta Disponibilidade será para atendimento das necessidades diretas do Data Center do Complexo Rio Madeira,  Ed. Sede, Subsolo/”rés ao chão” – em Porto Velho-RO, que por sua vez beneficiarão todos os usuários rede corporativa do Governo do Estado de Rondônia da Administração Direta e os cidadãos  do como usuários dos serviços públicos que serão providos  e hospedados pela Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação em seu Data Center.
Outrossim o investimento pretendido visa adequar a infraestrutura do Data Center às necessidades de curto e médio prazo  e possibilitar incremento no tempo de disponibilidade de operação do mesmo,  procurando aumentar a capacidade de processamento em 100%, bem como a de capacidade liquida de armazenamento de dados em 200%, mantendo o espaço de memória utilizada abaixo do nível crítico de 60%, frente aos 86% de hoje, já considerando o incremento necessário para a implantação de novos serviços previstos para o ano de 2016.

4.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT

	INFRAESTRUTURA DE ARMAZENAMENTO E PROCESSAMENTO

	Solução de processamento(Virtualização) e Armazenamento de distribuido de Dados

	1
	Solução integrada de Hardware e Software para compor estrutura convergente de alta disponibilidade capaz de ser integrado em cluster para ambiente de virtualização(processamento) e armazenamento distribuído de dados, conforme especificações do anexo I.
	UND
	01

	INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO: SWITCHS

	2
	SWITCH TIPO 1, conforme especificações do anexo I.
	UND
	10

	3
	SWITCH TIPO 2, conforme especificações do anexo I.
	UND
	30

	4
	SWITCH TIPO 3, conforme especificações do anexo I.
	UND
	15

















4.1 DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS:
A definição do quantitativo dos itens pretendidos foi definida com base nos relatórios técnicos de utilização e disponibilidade de hardware (anexo VI) e na projeção de crescimento com base nos relatórios citados e nas demandas dos novos serviços de governo eletrônico como GED e e-Estado previstos para o início de 2016.
  O anexo VI mostra os relatórios de disponibilidade de Hardware em dois momentos: Em 25/01/2015 e 13/11/2015. Enquanto  o relatório atual mostra a disponibilidade em níveis críticos com 86% do espaço de armazenamento ocupados com redundancia virtual(menos segura), a comparação  deste com o relatório de janeiro de 2015 explicita os níveis críticos de utilização de espaço de armazenamento de dados que exigem a necessidade de modernização e expansão pretendidas.

	
	25/01/2015
	13/11/2015

	Qtde Máquinas Virtuais
	121
	223

	Ocupação Storage
	74%
	86%


tabela:taxa de utilização de Hardware
A tabela acima demonstra um incremento de 84% na quantidade de máquinas virtuais em menos de 11 meses, apenas com as demandas por processamento do Palácio Rio Madeira, já consideradas todas as otimizações realizadas e sem as novas demandas previstas.
Quanto à demanda por espaço de armazenamento, nota-se que o que já estava em nível crítico desde janeiro de 2015 com 74% de ocupação, a ponto de termos que abrir mão de redundância física dos dados naquele momento, reduzindo os níveis de segurança, ainda aumentou para 86%, aproximando-se do colapso e sem espaço para as implantações das indispensáveis soluções de governo eletrônico como o GED e e-Estado, previstas para fevereiro de 2016.
Se os fatos demonstrados até a presente data a aquisição imediata da solução pretendida, passamos agora a explicitar a projeção de aumento de demanda com base nos novos serviços de e-Gov. que têm implantação prevista para fevereiro de 2016.

5. DA GARANTIA CONTRATUAL

5.1. A garantia para a fiel execução dos compromissos aqui ajustados ficará a cargo da autoridade competente, conforme previsto no art. 56 da Lei 8.666/93;
5.2. A garantia dos equipamentos especificados deverá englobar os 36 (trinta e seis) primeiros meses, contados a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo, contados a partir da entrega da Nota Fiscal à Contratante, ou seja, o que ocorrer primeiro; Neste momento cabe ressalvar que todas as condições a seguir, são verificadas como pratica comum de mercado neste segmento tecnológico;
5.3. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá prestar serviços de assistência técnica e suporte à solução por meio de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a Contratante;
5.4. Durante o período de garantia, o suporte deverá estar disponível 24 horas ao dia por 7 (Sete) dias da semana, com atendimento on-site.
5.5. Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
5.5.1. Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
5.5.2.  Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;
5.6. Todos os prazos serão contados a partir do recebimento da notificação emitida pela Contratante; 
5.7. Todas as substituições de peças, ajustes e reparos necessários, deverão ser compatíveis com os ofertados pela licitante e deverão estar de acordo com os manuais e normas técnicas especificadas pelo Fabricante.
5.8. Na necessidade de Manutenção e/ou Assistência técnica deverão ser oferecidos pelo fabricante e/ou distribuidor autorizado, preferencialmente no município de Porto Velho. Caso não haja a contratada deverá arcar com todos os custos de remoção, locomoção, fretes e demais inerentes a contratação;
6. DETALHAMENTO TÉCNICO:
7. 
Os detalhamentos técnicos das especificações por item encontram-se descritos em anexos deste Termo de Referência. 

7.  DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DO OBJETO
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
7. 
7.1 Deverão estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes neste Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;

7.2 Os materiais deverão ser NOVOS, não serão aceitos materiais/produtos USADOS ou que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento, estarem em linha de fabricação não se tratando de protótipo nem de sistema em fase de obsolescência; As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes; 
7.3 Todos os materiais ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;
7.4 Os equipamentos e materiais deverão estar cadastrado junto ao BNDES, conforme contrato de financiamento mediante abertura de crédito nº. 12.2.0514.1 que entre si fazem o Banco Nacional De Desenvolvimento Econômico E Social-BNDES e o Estado de Rondônia.
7.5  Abaixo estão disponíveis as orientações básicas para a habilitação de fabricantes de máquinas, equipamentos, sistemas e componentes no Credenciamento de Fabricantes Informatizado - CFI do BNDES, condição indispensável para o financiamento à comercialização desses produtos. 
7.6  Para se habilitar ao credenciamento, o fabricante deve exercer atividade industrial no País compatível com seus concorrentes no setor, e comprovar a prática de índice de nacionalização adequado, apurado conforme critérios estabelecidos pelo BNDES. Segue Referencias:
7.6.1 http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Ferramentas_e_Normas/Credenciamento_de_Equipamentos/ 
7.6.2 http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/Circ016_13.pdf
7.7 Demais normas pertinentes e alusivas ao fornecimento com recursos do BNDES, poderão ser acessadas diretamente na página www.bndes.gov.br
8. DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO: 
8.1 Todos os itens deverão ser entregues no Complexo Administrativo, Palácio Rio Madeira, Ed. Sede, Subsolo, Andar “rés ao chão”, Bairro Pedrinhas, nº 2986 em Porto Velho-RO, no horário de expediente das 07h30min às 13h30min de segunda-feira a sexta-feira.
8.2 O objeto contratado deverá ser entregue conforme quantidade e especificações constantes da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, sendo que a inobservância desta condição implicará em recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais;

8.3 O proponente vencedor obrigar-se-á fornecer todo o objeto licitado, no local designado pela SEAE, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do mesmo, a qualquer tempo, nos casos em que eventualmente, venha a ser constatado como irregular ou desconforme;

8.4 Deverão estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes  neste  Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;
9 DOS PRAZOS: 
10 
9. 
10. 
11. : 
9.1 O prazo para entrega com instalação da célula do Sistema de Infraestrutura de Alta Disponibilidade não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da Assinatura do Contrato.
9.2 A convocação para fornecimento do objeto será feita através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho, ou outro documento equivalente, à Adjudicatária, conforme especificações contidas no artigo 40, inciso XVI c/c o artigo 73 inciso II, “a” e “b” da Lei 8.666/93 e alterações;

9.3 A convocação será realizada por telefone, pessoalmente ou via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo da nota de empenho, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via postal, através do mesmo endereço eletrônico. A SEAE enviará as comunicações necessárias durante o fornecimento do objeto;

10. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO 

10.1 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação;

10.2 Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, adequando o objeto aos termos pactuados, será recebido provisoriamente e, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados, em definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias, pelos agentes acima mencionados;

10.3 Caso se verifique que não se mostra possível à adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa;
10.4 Instalações, ensaios, testes e demais provas para a boa execução do objeto correrão por conta do contratado nos dias e horários estipulados no subitem 8.1.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas ocorrerão através Unidade Orçamentária: Superintendência de Assuntos Estratégicos - SEAE
Departamento: Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação – DETI/SEAE, P/A 13.001.04.126.1128.1592, Elemento de Despesa: 44.90.52, Fonte de Recursos: 3215.
12. ESTIMATIVA DA DESPESA:
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços deverá ser juntada aos autos pela Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação - DETIC, bem como justificativa do responsável pela cotação que os preços cotados são os atuais praticados no mercado. Caso haja preços registrados, poderá esta Superintendência aderir à Ata de Registro de Preços, desde que comprove na justificativa a vantajosidade para a sua adesão.

13. DA CONTRATADA 

13.1. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e condições estabelecidas;

[bookmark: __DdeLink__873_61493411]13.2 Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência;

13.3 Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários;

13.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou em desacordo com as especificações que constam no item 04, deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a SEAE, no prazo de:

13.4.1 Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
2. 
2.3 
a) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
b) Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;

13.5 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, devolução, ou extravio do material tais como: fretes, tributos, seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas referentes resultantes da execução do contrato, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário e quaisquer outras que forem devidas;

13.6 Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega no prazo estipulado, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;

[bookmark: art71]13.7 Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, deste Termo de Referência;

13.8 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;

13.9 Os casos omissos serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

13.10 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela SEAE;

13.11 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica.

14.  DA CONTRATANTE 

14.1 Tornar disponíveis os locais onde serão instalados os equipamentos, permitindo o acesso dos empregados da empresa Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto.
14.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO;
14.3 Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO;
14.4 Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes;
14.5 Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;
14.6 Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem;
14.7 Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;
14.8 Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente;
14.9 Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da formalização do contrato;
14.10 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem o contrato mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
14.11 Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei;
14.12 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Termo e no Instrumento Convocatório;
14.13 Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa e o contraditório.
14.14 A contratada ficará responsável em recrutar e contratar a mão-de-obra especializada para a instalação em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da DETI/SEAE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros de transportes e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora;
15. DO PAGAMENTO:
15.1 A nota fiscal deverá ser emitida em 02 (duas) vias e apresentada à Contratada para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da Contratada para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento da despesa;
15.2 Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). A Nota Fiscal deverá vir acompanhada das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e INSS;
15.3 O de cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará no pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;
15.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
15.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
15.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
15.7 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
15.8 Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
15.9 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  
15.10 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, além de ser permitida a apresentação de Certidões Positivas com efeito de Negativa, conforme previsto nos artigos 27,28 e 29 da Lei 8.666/93;
15.11 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
15.12 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;
16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
15 
16 
17 
16.1 A fiscalização do contrato será realizada por comissão técnica devidamente nomeada composta de no mínimo 03 (três) membros e ainda um Fiscal de Contrato, previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, nos termos do art. 67, §1°, da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
16.2 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o contratado, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
16.3 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;
16.4 O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais;
16.5 A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos programados e sistemas para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
16.6 É reservado o direito à Contratante de solicitar a imediata substituição dos equipamentos e licenças, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;
16.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
16.8 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
16.9 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;
16.10 As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria beneficiária, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
17. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
18 
 17.1 O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA;
17.2 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicara na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial;
17.3 Poderá valer-se das disposições constantes deste Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:
a) Retardar injustificadamente o início da execução, por mais de cinco dias corridos;
b) Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo;
c) Ocasionar atraso ou embaraço do objeto do presente instrumento: e
d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não recolher as multas dentro dos prazos fixados.
18. DAS PENALIDADES:
18.1 A licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado do sistema de cadastro da SUPEL e SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo, edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
18.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro da SUPEL e SICAF;
18.3 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ela estará sujeita garantida a defesa prévia, segundo extensão da falta, às penalidades previstas nos Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, tais como:
18.3.1 Advertência;
18.3.2 Multa;
18.3.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93);
18.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93);
18.4 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita ao pagamento de multa nos seguintes termos:
18.4.1 Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado neste TERMO: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem;
18.4.2 Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do material, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste não fornecimento e/ou entrega do material;
18.5 Pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 15 (quinze) dias que se seguirem à data da rejeição: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem rejeitado, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes desta recusa em substituir o material rejeitado.
18.6 Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no instrumento convocatório e legislação em vigor, pertinentes a esta Licitação, e não abrangida nas alíneas anteriores: de 0,5% até o limite máximo de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste descumprimento;
18.7 Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do quinto dia útil da data da notificação: de 1% até o limite máximo 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorridos deste evento;
18.8 As multas estabelecidas no subitem 18.4 podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) da parte inadimplida do contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis;
18.9 As importâncias relativas a multas deverão ser pagas através de Guia de Recolhimento do Estado fornecida pela SEAE ou através de qualquer outro instrumento previsto na legislação vigente;
18.10 O Contratante, em caso de inadimplemento da parte contratada, deverá ainda, cancelar a ordem de fornecimento ou da nota de empenho decorrente desta Licitação, sem prejuízo das penalidades preestabelecidas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei, asseguradas o direito ao contraditório e a ampla defesa;
18.11 A Contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito/vícios de fabricação ou divergência relativa às especificações constantes neste instrumento convocatório, independentemente da quantidade rejeitada;
18.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais;
18.17 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da administração;
18.18 As sanções previstas nos itens 18.3.1, 18.3.2 e 18.3.3 deste TERMO, poderão ser aplicadas juntamente com a do item 18.4, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (Art. 87, § 2º, da Lei 8.666/93);
18.19 As penalidades fixadas neste edital e em legislação correlatas serão aplicadas, por meio de Processo Administração, a cargo da autoridade competente desta SEAE, no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa (Art. 5, Inciso LV, da CF/88);
18.20 A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração;
18.21 Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, deste Termo de Referência e seus Anexos;
18.22 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados a administração ou a terceiros;
18.23 Para efeito de aplicação de multas, as infrações são atribuídos graus com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	02
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	06
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE

	07
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	08
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZACAO; por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZACAO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	12
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados; em número mínimo, treinamento e suporte aos demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	13
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	14
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência
	01
	0,2% por dia

	16
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia

	17
	Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, por ocorrência, por dia
	01
	0,2% por dia


19. DO SIGILO DA INFORMAÇÃO
    Todas as informações, documentos relacionados à execução dos serviços serão consideradas sigilosas, obrigando-se a CONTRATADA a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam relacionados ou não com a prestação dos serviços, e não poderá, sob qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as penas da Lei  para indenização ao erário.
20. DO CONTRATO:
20.1 O contrato será em conformidade com o previsto no artigo 54 da Lei nº 8.666/93, bem como com os ditames do § 1º do referido artigo, com o fim de estabelecer com clareza e precisão as condições para a sua execução, estando expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes contraentes.
20.2 A formalização da contratação se dará através de contrato especifico. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;
INFORMAÇÕES GERAIS:
Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3216-5107/1028 com o senhor Jean Paes, Gerente de Infraestrutura e Serviços - DETI/SEAE e/ou Fabio Folly, Assessor Técnico, na sede da Secretaria de Assuntos Estratégicos, situada Rua Pio XII S/N – Bairro Pedrinhas – Palácio Rio Madeira Curvo III 3º andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, no horário das 07h30min às 13:30hmin horas.
DOS ANEXOS
Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:
Anexo I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA;
Anexo II – MODELO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
Anexo III– MODELO TERMO DE ACEITE DEFINITIVO
Porto Velho, 02 de março de 2016.

Revisão
Em análise as especificidades descritas nesse Termo de Referência, ratifico e aprovo sua continuidade conforme disposto no inciso I, § 2º do Art. 7º da Lei 8.666/93.
Ronaldo Sawada Viegas
Diretor Detic
Matrícula: 300021548
Revisão Técnica DETI:

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, Autorizo, aprovo, declaro e dou fé às laudas de nº 01. a 23 do presente Termo de Referência e Anexos.
Aprovado em: _____/_____/_______ 
Nome do Ordenador de Despesa: Rosana Cristina Vieira de Souza
Cargo/Órgão: Superintendente de Estado de Assuntos Estratégicos- SEAE/RO





ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (DO TERMO DE REFERÊNCIA)


ITEM 1- SOLUÇÃO DE VIRTUALIZAÇÃO(PROCESSAMENTO) E ARMAZENAMENTO DISTRIBUIDO DE DADOS.

O objeto da presente aquisição é uma solução que visa disponibilizar uma estrutura convergente de alta disponibilidade capaz de ser integrado em cluster para ambiente de virtualização e armazenamento distribuído de dados, sendo que neste caso,  cada servidor que componha a solução deve possuir sua respectiva capacidade de processamento, armazenamento e comunicação, e deve garantir escalabilidade horizontal com ganho linear de desempenho.

1.1. A solução proposta deve possuir código FINAME/BNDES;
1.2. Possuir pelo menos 300 cores físicos de processamento;
1.3. Possuir pelo menos 6 tb de memória RAM;
1.4. Possuir pelo 236 Tbytes de espaço em discos rígidos (Hard Disk Drive) padrão SATA (Serial ATA) ou NL-SAS (Near Line Serial Attached SCSI) e velocidade rotacional mínima de 7.200rpm;
1.5. Possuir pelo menos 20 TB de disco em estado sólido (SSD) com interfaces de pelo menos 6b/s;
1.6. A solução acima pode ser composta por um ou mais servidores físicos; 
1.7. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, todos os servidores deverão ser do mesmo lote de fabricação do mesmo fabricante, deverão estar em linha de produção e deverão ser e integráveis entre si, de forma que componham uma única solução sem necessidade de aquisição de licenças ou acessórios extras;
1.8. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada servidor deverá ter código finame próprio associado ao part number;
1.9. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico a conectividade entre os servidores deve ser de pelo menos 10 gb/s;
1.10. A solução composta de um ou mais servidores deverá prover a criação de um cluster lógico, agregando todos os discos físicos dos servidores contidos na solução, apresentando um único sistema de arquivos ao pool de Hypervisors;
1.11. No que tange a licença(s) de uso, não deverá existir nenhum tipo de limitação relacionada ao quantitativo de máquinas virtuais hospedadas no servidor sendo os recursos de hardware disponíveis, o único fator limitante existente. Estas limitações também não devem existir nas máquinas virtuais para os quesitos:  cores de processamento, tamanho de disco e memória, sendo no contexto das máquinas virtuais o único fator limitante, os recursos máximos suportados pelo hypervisor adotado.
1.12. A solução deve possibilitar virtualização em número ilimitado de máquinas virtuais (e recursos de hardware lógicos destas máquinas) além de ser capaz de agrupar em um único ambiente (cluster) todos os recursos de hardware disponíveis para o ambiente ;
1.13. A solução deve ser capaz de orquestrar as operações diárias do ambiente como a criação, clonagem, movimentação, snapshots de máquinas virtuais;
1.14. A solução deve ser atualizável sem que seja necessário o desligamento ou reinicialização total do ambiente;
1.15. A solução deve ser escalonável ao ponto de permitir o aumento dos recursos de processamento, rede e armazenamento simplesmente integrando um novo hardware e assim distribuir automaticamente a configuração sem a necessidade de nenhuma configuração adicional;
1.16. Em caso de configuração em Cluster, o ambiente composto por estes  servidores deverá permitir escalabilidade horizontal, isso é, a adição de novos servidores ao ambiente compartilhado, através de uma console gráfica, sem que haja a necessidade de parada do cluster, aumentando como um todo a capacidade de armazenamento, processamento e memória disponibilizados ao hypervisor, além de incrementar de forma linear o desempenho/performance do ambiente;
1.17. Em caso de configuração em Cluster, o ambiente composto por estes servidores deverá permitir a adição de um número ilimitado de servidores físicos ao ambiente compartilhado;
1.18. A Solução deverá garantir replicação síncrona de todos os dados gravados localmente para outros servidores (caso esteja na configuração de cluster), sendo que, cada servidor com seu respectivo sistema de armazenamento local, garantindo de que a promoção e a demoção dos dados ocorra simultaneamente nos servidores do cluster;
1.19. A Solução deverá prover a funcionalidade de troca dos discos sem que o sistema nele hospedado sofra algum tipo de interrupção (hot swap).
1.20. Não serão aceitas soluções de virtualização de portas providas por módulos de interconexão ou Hypervisors de virtualização, ou seja, deverá ser provido, para cada porta, um canal físico dedicado;
1.21. A Solução deverá ser fornecida com todos os acessórios necessários para sua instalação, incluindo, mas não se limitando a, trilhos para montagem em rack, cabos de alimentação elétrica;
1.22. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada servidor deverá prover redundância de alimentação elétrica com capacidade de substituição em pleno funcionamento (hot-plug ou hot-swap).
1.23. Toda gravação deverá, obrigatoriamente, ocorrer primeiramente nos discos SSD.
1.24. A solução composta de um ou mais servidores deve possuir integração com VMware vStorage API’s (VAAI).
1.25. A solução composta de um ou mais servidores deverá manter os dados das VMs em seu próprio servidor caso essa VM se movimente de um servidor a outro, os dados devem ser movidos, em segundo plano, para esse novo servidor, buscando o melhor desempenho possível.
1.26. A solução deverá prover replicação dos dados entre servidores da solução, mantendo até 3 cópias no cluster.
1.27. A solução deverá prover desduplicação de dados.
1.28. A solução deverá prover compressão inline (durante o processo de gravação) e processo posterior (post-processed).
1.29. A solução deverá prover snapshots “crash-consistent”.
1.30. A solução deverá prover snapshots por Máquina Virtual, armazenados no mesmo cluster, para proteção local.
1.31. A solução deverá prover replicação unidirecional e bidirecional, para um ou mais sites remotos. Deve suportar os seguintes modelos:
1.32. Um para um
1.33. Um para vários
1.34. Vários para um
1.35. Vários para vários
1.36. No caso de ser composta por mais de um servidor, a solução deverá permitir a criação de grupos de consistência para a replicação, permitindo que, no momento da restauração ou do desastre, todas as máquinas virtuais contidas nesse grupo voltem ao mesmo ponto no tempo.
1.37. A solução deverá prover a compressão dos dados a serem replicados.
1.38. A solução composta de um ou mais servidores deverá suportar limitar a quantidade de banda utilizada para a replicação entre clusters.
1.39. A solução composta de um ou mais servidores deverá possuir console de administração WEB sem necessidade de instalação de qualquer componente adicional para essa finalidade
1.40. A console WEB deverá ser acessível por browsers que suportam a tecnologia HTML5.
1.41. A console WEB deverá prover integração com Active Directory da Microsoft para autenticação, ou então, utilizar autenticação local.
1.42. A console Web deverá prover o acesso via HTTPS utilizando certificados.
1.43. A console WEB deverá fornecer acesso à, no mínimo, as seguintes opções:
1.44. Dashboard principal;
1.45. Dashboard de VMs;
1.46. Dashboard de Storage;
1.47. Dashboard de Hardware;
1.48. Dashboard de Recuperação de Desastres;
1.49. Dashboard de Alertas;
1.50. Dashboard de Análise;
1.51. A solução composta de um ou mais servidores deverá prover envio de alertas e eventos via SNMP.
1.52. A solução composta de um ou mais servidores deverá prover envio de alertas e eventos via SMTP (e-mail) a endereços de e-mail pré-definidos.
1.53. A solução composta de um ou mais servidores deverá suportar o envio de alertas críticos automaticamente para o fabricante da solução.
1.54. 
1.55. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada  servidor deverá ser capaz de mover, em tempo real, dados entre os discos HDD e SSD, para obter maior performance dos dados mais lidos
1.56. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, cada servidor deverá ser fornecido com seu próprio sistema de armazenamento de dados integrado para armazenamento local, com capacidade de controlar todo o armazenamento em unidades SSD (Solid State Drive) e HDD (Hard Disk Drive) com “Tierização” dos dados, ou seja, toda operação de escrita deve ocorrer em SSD e os dados mais acessados também deverão ser mantidos em SSD, ocorrendo de maneira automática a demoção dos dados menos acessados para HDD.
1.57. A solução composta de um ou mais servidores deverá suportar os seguintes Hypervisors e suas versões:
a. Windows Server 2012 R2 com Hyper-V
b. VMware ESX 5.5 e 6.0
c. KVM
1.58. A solução composta de um ou mais servidores deverá contemplar licenciamento de software de virtualização vitalício. 
1.59. O direito a atualizações (correções de erros e melhorias na ferramenta) se dará por até três anos de subscrição e suporte 24x7 para todos os processadores físicos contemplados, independentemente do número de núcleos de processamento.
1.60. O software de virtualização deverá permitir adição dinâmica de recursos às máquinas virtuais, tais como processador, memória, armazenamento e dispositivos sem interrupção do funcionamento das máquinas virtuais, desde que o sistema operacional da máquina virtual suporte esta funcionalidade.
1.61. A solução deve ser atualizável sem que seja necessário o desligamento ou reinicialização total do ambiente;
1.62. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus a contratante, a parte ou peça defeituosa, salva quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos; 
1.63. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se encontram (on-site), no próximo dia útil ao de abertura do chamado junto a Contratada.
1.64. A substituição de componentes ou peças decorrentes da garantia não gera quaisquer ônus para a contratante. Toda e qualquer peça ou componente consertado ou substituído, fica automaticamente garantido até o final do prazo de garantia do objeto.
1.65. Deverá realizar a instalação física e testes lógicos por técnico certificado pelo fabricante, para comprovação desse item deve ser apresentado junto com a proposta técnica o certificado do profissional que irá executar o serviço para os produtos envolvidos na solução.
1.66. No caso de a solução proposta ser composta por mais de um servidor físico, o servidor deverá garantir replicação síncrona de todos os dados gravados localmente para outros servidores (caso esteja na configuração de cluster), sendo que, cada servidor com seu respectivo sistema de armazenamento local, garantindo de que a promoção e a demoção dos dados ocorra simultaneamente nos servidores do cluster.
1.67. A solução composta de um ou mais servidores deverá suportar os seguintes protocolos:
a. NFS
b. iSCSI
c. SMB 3.0

1.68. A solução deve ser entregue instalada e homologada por equipe técnica local, nas funcionalidades requeridas ficando estes a saber:
a. Em caso de configuração em Cluster, ser capaz de utilizar todo espaço de armazenamento dos demais servidores que a compõe
b. Em caso de configuração em Cluster, ser capaz de operacionalizar máquinas virtuais no que tange as suas criações, movimentações, snapshots, aumento de recursos lógicos, clones, backups, espelhamentos
c. Permitir a movimentação  de dados entre os demais servidores que compõe a solução;  
SWITCHS
ITEM 2- SWITCHS TIPO I
 O equipamento deve possuir 24 portas óticas de 1Gbps e até 2 portas 10 Gbps.
Deve vir equipado com os itens abaixo:
Deve possuir Código Finame/BNDES
Deve possuir 24 (vinte e quatro) transceiver óptico de 1 Gbps, conforme descrito:
· Deve possuir interface 1000BASE-LX (padrão IEEE 802.3z);
· Deve Operar com comprimento de onda de 1310nm;
· Deve admitir a distância mínima de 10 km;
· Deve ser compatível com o padrão SFP;
· Deve Possuir conector Simplex tipo LC Duplex;
· Deve Possuir uma trava para se fixar ao slot ótico;
· Deve ser compatível com fibra monomodo;
· Deverá vir acompanhado de cordão ótico monomodo com 10 (dez) metros para interligação da porta a outro equipamento/DIO.
Deve acompanhar 02 (dois) tranceiver óptico de 10 Gbps, conforme descrito;
· Deve possuir interface 10GBASE-LR;
· Deve operar com comprimento de onda de 1310nm;
· Deve admitir a distância mínima de 10 km;
· Deve ser compatível com o padrão XFP/SFP+;
· Deve possuir conector Simplex tipo LC Duplex;
· Deve possuir uma trava para se fixar ao slot ótico;
· Deve ser compatível com fibra monomodo;
· Deverá vir acompanhado de cordão óptico monomodo com 10 (dez) metros para interligação da porta a outro equipamento/DIO.
Deve vir equipado com fontes de alimentação redundantes internas;
Permitir instalação em bastidor de 19";
Possuir altura de no máximo 1U;
Suporte para Alimentação 100-240VAC 50/60Hz e 48-60VDC, com seleção automática;
Suportar operação normal em temperaturas de 0º a 55ºC;
Implementar capacidade de comutação agregada maior ou igual a 68 Gbps full-duplex;
Implementar switching de nível 2 em Wire Speed;
Implementar MPLS;
Implementar no mínimo 32.000 endereços MAC;
Implementar no mínimo 4.000 VLANs ativa (não considerar mecanismos multiplicadores como por exemplo Q-in-Q);
Implementar Multicast IPv4;
Implementar no mínimo 1000 rotas multicast;
Implementar RFC 1112 IGMP;
Implementar RFC 2236 IGMP v2;
Implementar RFC 3376 IGMP v3;
Suportar interface 1GE IEEE 802.3z para fibra óptica;
Suportar transceiver para fibra multimodo - 1000BASE-SX;
Suportar transceiver para fibra monomodo - 1000BASE-LX10;
Suportar transceiver para fibra monomodo – 1000BASE-ZX (mínimo 80km);
Suportar portas UTP, 1000BASE-T - padrão IEEE 802.3ab;
Suportar  transceiver  para  fibra  monomodo	-	1000BASE-BX10  e 1000BASE-BX10-U para aplicações bidirecionais em fibra única;
Suportar interface 10GbE IEEE 802.3ae LAN PHY;
Suportar transceiver para fibra multimodo - 10GBASE-SR;
Suportar transceiver para fibra monomodo - 10GBASE-LR;
Suportar transceiver para fibra monomodo - 10GBASE-ER;
Suportar transceiver para fibra monomodo – 10GBASE-ZR (mínimo 80km );
Possuir no mínimo 24 portas 1GE 1000Base-X SFP e 2 portas 10GE XFP;
Implementar	Auto-MDIX  (automatic  medium-dependent  interface  crossover)  para as portas elétricas;
Implementar contadores de frames recebidos e descartados para interfaces 1GE e 10GE;
Implementar agregação de enlaces Ethernet 1GE e 10GE;
Implementar agregação de pelo menos 5 enlaces 1GE;
Implementar no mínimo 5 grupos de interfaces agregadas por sistema;
Implementar o Link Flap Detection. Utilizado para detectar interfaces que continuamente sinalizam “Up” e “Down” devido a algum problema;
Implementar 802.1Q Virtual Bridged LANs;
Implementar 802.1Q-in-Q (VLAN  stacking);
Implementar 802.1ad (Provider Bridges);
Implementar jumbo frames (9000 Bytes);
Implementar 802.1p tagging;
Implementar 802.3x flow control;
Implementar recursos de segurança conforme IEEE 802.1X;
Implementar autonegociação;
Implementar modo Full Duplex;
Implementar 802.3ad (LACP);
Implementar Ethernet Link OAM IEEE 802.3ah;
Implementar Ethernet CFM IEEE 802.1ag;
Implementar  Ethernet Y.1731;
Implementar Ethernet LMI;
Possuir compatibilidade com os padrões MEF 9 e 14;
Implementar 802.1D MAC Bridges;
Implementar 802.1w Rapid STP;
Implementar 802.1s Multiple Spanning Trees;
Implementar listas de acesso layer 2 em HW;
Implementar 802.1ab Link Layer Discovery Protocol (LLDP);
Implementar dual-mode VLANs, isto é, VLANs cujas portas podem trabalhar simultâneamente no modo “tagged” e “untagged”; 
Implementar o tunelamento de protocolo L2 - STP e derivados;
Implementar controle do recebimento/filtragem de BPDU (BPDU Guard);
Implementar entradas estáticas na tabela ARP;
Implementar limites máximos de MAC por interface;
Implementar limites máximos de MAC por VLAN/bridge domain;
Implementar Port-Based VLAN, com possibilidade de overlap de portas;
Deverá Implementar recurso de VLANs baseada em: Protocol-Based e MAC-Based;
Deverá reescrever, incluir ou retirar VLAN IDs do Frame Ethernet;
Deverá Implementar os mecanismos de proteção aos protocolos L2 contra ataques de rede com limitação de banda para tráfegos de broadcast (storm), multicast e destination lookup failure (DLF). Quando um Mac de destino não se encontra na tabela FDB ocorre o DLF e então o pacote é descartado;
Implementar taxa máxima de Broadcast, Multicast e Unicast-desconhecido controlada por porta (storm control);
Implementar "Aging" de L2 (MAC) por VLAN/Bridge Domain;
Implementar definição de "Aging" por inatividade ou por tempo absolute;
Implementar definição de VLAN em VLAN, seguindo IEEE802.1ad ou IEEE802.1QinQ;
Implementar IEEE 802.1QinQ seletivo;
Implementar tradução de VLANs (S-VLAN e C-VLAN);
Implementar restrição de encaminhamento de frames somente para MACs específicos, aprendidos dinamicamente (port security);
Implementar restrição de encaminhamento de frames somente para MACs específicos, definidos estáticamente (port security);
Implementar DHCP Helper Address (definição de endereço de servidor DHCP);
Implementar DHCP Relay, com inserção de informações (option 82);
Implementar desativação de MAC Learning por interface;
Implementar desativação de MAC Learning por VLAN;
Implementar espelhamento de tráfego para portas locais;
Implementar espelhamento de tráfego para portas remotas (em outros equipamentos);
Implementar no mínimo 4 sessões simultâneas de espelhamento de tráfego;
Implementar mecanismo de isolamento de comunicação entre interfaces da mesma VLAN/Bridge Domain;
Implementar protocolo otimizado para anéis baseados em L2: ITU-T G.8032, REP, EAPS ou similar;
Implementar reescrever, incluir ou retirar VLAN IDs do Frame Ethernet; 
Implementar QoS do nível L2 até L4;
Implementar priorização de tráfego (QoS) por tipo de protocolo e por serviços da pilha TCP/IP;
Implementar RFC 2474 - Definition of the Differentiated Services Field (DS Field) in the IPv4 and IPv6 Headers;
Implementar DiffServ - RFC 2475 - An Architecture for Differentiated Services;
Implementar RFC 2474 DiffServ Precedence, including 8 queues/port;
Implementar RFC 2598 DiffServ Expedited Forwarding (EF);
Implementar RFC 2597 DiffServ Assured Forwarding (AF);
Implementar RFC 2475 DiffServ Core and Edge Router Functions;
Implementar pelo menos 8 filas de QoS (em hardware) por porta;
Deverá implementar o Rate Shapping Bidirecional (Ingress e Egress) com granularidade a partir de 64K bit/s por porta;
Implementar Egress Shaping;
Implementar Ingress Policing;
Implementar mecanismos para avaliação dos pacotes que excederem a especificação de banda, configurando ações tais como: transmissão sem modificação, transmissão com remarcação e descarte;
Implementar RFC 2697 A Single Rate Three Color Marker;
Implementar configuração de 2 rate 3 color policer ou shaper - RFC2698 - A Two Rate Three Color Marker;
Implementar mecanismo de priorização baseado em classes;
Implementar mecanismos de QoS Strict Priority, WFQ(Weighted Fair Queuing) e WRR (Weighted Round Robin);
Implementar WRED - Weighted Random Early Detection;
Implementar funcionalidades de controle e limitação de tráfego com garantia de banda por classe de service;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em endereço de origem;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em porta de origem;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em endereço de destino;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em porta de destino;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em marcação DSCP;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em marcação IP Precedence;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em CoS (“Class of Service” – nível 2);
Implementar funcionalidade que permita o mapeamento do tráfego via lista de controle;
Implementar aplicação de políticas de QoS em todas as portas físicas do equipamento; 
A aplicação de features de QoS e Rate shaping não deve causar impactos significativos no sistema, a ponto de degradar os serviços;
Implementar a leitura, classificação e remarcação de QoS (802.1p e DSCP);
Os Switches deverão possuir pelo menos uma porta serial RS-232 para acesso ao equipamento, via console com conector RJ45;
A Memória Flash instalada deve ser suficiente para comportar no mínimo duas imagens do Sistema Operacional simultaneamente, permitindo que seja feito um upgrade de Software e a imagem anterior seja mantida;
Implementar os seguintes grupos de RMON através da RFC1757: History, Statistics, Alarms e Events.
Deverá armazenar simultaneamente mais de uma configuração do equipamento em memórias tipo Flash ou disco rígido;
Deverá realizar o upload e download da configuração;
Implementar SNMPv2;
Implementar SNMPv3c;
Implementar pelo menos os seguintes níveis de segurança para SNMPv3: Com autenticação e sem privacidade, com autenticação e com privacidade;
Implementar Syslog Local e Remoto, com capacidade de armazenamento de no mínimo 300 mensagens locais;
Implementar múltiplos servidores Syslog remotos;
Implementar RFC 1492 TACACS+;
Implementar RFC 2138 RADIUS Authentication;
Implementar RFC 2139 RADIUS Accounting;
Implementar autenticação dos administradores de rede usando RADIUS e TACACS+;
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega;
Implementar mecanismo para controlar quais comandos usuários ou grupos de usuários podem emitir
Implementar autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA;
Implementar RFC 1305 Network Time Protocol (Version 3) ou RFC 2030 – Simple Network Time Protocol (version 4);
Implementar monitoração do uso de CPU do processador via SNMP;
Implementar monitoração do uso de memória do processador via SNMP;
Implementar monitoração do uso de CPU do processador via comando de operação;
Implementar monitoração do uso de memória do processador via comando de operação;
Implementar SSH v2 server;
Implementar cópia de arquivos de configuração e imagens de firmware usando no mínimo um dos seguintes  protocolos: TFTP/FTP/SFTP/SCP;
Implementar gerência fora de banda por interface dedicada;
Deverá possuir interface Console padrão RS232 (EIA/TIA 561 – conector RJ45), ou disponibilizar adaptador, na quantidade de portas console, que atenda esse padrão;
Caso o equipamento possua funcionalidade de acesso por Telnet ou via HTTP, o equipamento deverá permitir que estas sejam desabilitadas, através de configuração, sem prejuízo às demais funcionalidades do mesmo;
Implementar criação de listas de acesso baseadas em endereços IP para limitar o acesso ao elemento de rede via Telnet ou SSH, possibilitando a definição dos endereços IP de origem das respectivas sessões.
Implementar comandos de depuração;
Implementar RFC 854 Telnet client and server;
Implementar RFC 2131 BOOTP/DHCP relay;
Implementar RFC 1157 SNMPv1;
Implementar RFC 1212, RFC 1215 MIB-II, Ethernet-LikeMIB & TRAPs;
Implementar RFC 1573 Evolution of Interfaces Group of MIB II;
Implementar RFC 1650 Ethernet-Like MIB (update ofRFC 1213 for SNMPv2);
Implementar RFC 1901 – 1908 SNMP Version 2c, SMIv2and Revised MIB-II;
Implementar RFC 2570 – 2575 SNMPv3, user based security, encryption and authentication;
Implementar RFC 2576 Coexistence between SNMP Version 1, Version 2- and Version3;
Implementar RFC 2665 Ethernet-Like-MIB;
Implementar RFC 2674 802.1p / 802.1Q MIBs;
Implementar RFC 2233 Interface MIB;
Implementar menos 2000 listas de controle de tráfego (ACLs) para Ipv4;
Implementar listas de controle complexas sem perda de desempenho;
Implementar contadores para as listas de acesso;
Implementar listas de acesso para o tráfego entrante e sainte;
Implementar o policiamento ou controle de acesso ao plano de controle;
Implementar recursos contra ataques do tipo Denial of Service; 
Todos os requisitos, exceção àqueles de capacidade (prefixo IP e MAC), devem ser atendidos de forma concomitante, ou seja, a conformidade de um requisito não pode afetar a disponibilidade dos demais;
Ser capaz, via upgrade de software, de implementar todos os requisitos definidos para o equipamento especificado;
Quando operar como um equipamento L3, a capacidade mínima de rotas IPV4: 12k;
Quando operar como um equipamento L3, a capacidade mínima de rotas IPV6: 6k;
O switch fornecido deve ser empilhável. O empilhamento deve ser feito através de cabo dedicado e não deve consumir interfaces de rede;
Possuir porta destinada especificamente para empilhamento, não sendo permitido utilizar as portas descritas no item portas instaladas;
O empilhamento deve ser feito em anel para garantir que, na eventual falha de um link, a pilha continue a funcionar;
Em caso de falha do switch controlador da pilha, um controlador “backup” deve ser selecionado de forma automática, sem que seja necessária intervenção manual;
Deve implementar espelhamento de tráfego entre portas residentes em switches diferentes da pilha;
Deve ser possível agregar links utilizando diferentes portas em diferentes switches em uma mesma pilha;
A pilha de switches deve ser gerenciada como uma entidade única e através de um único endereço IP;
Deve ser possível empilhar pelo menos 06 (seis) destes switches;
Velocidade mínima de empilhamento de 13 Gbps full-duplex por porta (min 2 portas);
Devem ser fornecidos todos os materiais necessários para a instalação do equipamento;

ITEM 3-SWITCH TIPO 2 -SWITCH L2 DEMARCAÇÃO

Deve possuir código Finame/BNDES
Deve possuir fonte de alimentação interna de 90 a 250 VAC 50/60Hz ou 36 a 72VDC com seleção automática;
Deve ser considerado na proposta comercial o acessório para instalação em rack 19”;
Deve vir equipado com o item abaixo:
Posssuir 02 (dois) transceiver óptico, conforme descrito:
· Deve possuir interface 1000BASE-LX (padrão IEEE 802.3z);
· Deve Operar com comprimento de onda de 1310nm;
· Deve admitir a distância mínima de 10km;
· Deve ser compatível com o padrão SFP;
· Deve Possuir conector Simplex tipo LC Duplex;
· Deve Possuir uma trava para se fixar ao slot ótico;
· Deve ser compatível com fibra monomodo;
· Deverá vir acompanhado de cordão ótico monomodo com 10 (dez) metros para interligação da porta a outro equipamento/DIO.
Posssuir 02 (dois) transceiver életrico, conforme descrito:Deve possuir interface 1000BASE-TX (padrão IEEE 802.3AB);
Deve possuir conector RJ45;
Deverá vir acompanhado de patch cord CAT6 de 5 (cinco) metros para interligação da porta a outro equipamento/Patch Panel.
Suportar operação normal em temperaturas de 0 a 55C°C;
Suportar interface 1GE IEEE 802.3z para fibra óptica;
Suportar transceiver para fibra multimodo - 1000BASE –SX;
Suportar transceiver para fibra monomodo - 1000BASE -LX10;
Suportar transceiver para UTP ou porta combo no equipamento, 1000BASE -T padrão IEEE 802.3ab;
Suportar contadores de frames recebidos e descartados para interfaces 1GE;
Possuir switch fabric wirespeed de pelo menos 16 Gbps;
Capacidade de encaminhamento de pacotes de no mínimo 12 Mpps, com pacotes de, no máximo 64 bytes;
Possuir pelo menos 4 interfaces elétricas 10/100/1000Base-T;
Possuir pelo menos 4 interfaces 1GE ópticas;
Possuir 4 transceiver para fibra monomodo – 1000BASE - SX (Padrão SFP);
Implementar 802.1Q Virtual Bridged LANs;
Implementar 802.1p tagging;
Implementar 802.3x flow control;
Suportar a autonegociação;
Implementar 802.3ad (LACP);
Implementar RFC 2474	-	Definition of the Differentiated Services Field (DS Field) in the IPv4 and IPv6 Headers;
Implementar pelo menos 4 filas de QoS (em hardware) por porta;
Implementar Traffic Shaping;
Implementar tradução de VLANs (S-VLAN e C-VLAN); 
Implementar restrição de encaminhamento de frames somente para MACs específicos, aprendidos dinamicamente (port security);
Implementar Traffic Policing;
Implementar mecanismo de priorização baseado em classes, com fila de alta prioridade;
Implementar mecanismos de QoS Strict Priority e WRR (Weighted Round Robin);
Implementar funcionalidades de controle e limitação de tráfego com garantia de banda por classe de service;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em endereço de origem;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em porta de origem;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em endereço de destino;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em porta de destino;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em marcação DSCP;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em marcação IP Precedence;
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada em CoS (“Class of Service” – nível 2);
Implementar aplicação de políticas de QoS em todas as portas físicas do equipamento;
Implementar recuperação de estatísticas de QoS via SNMP;
Implementar SNMPv2/v3c;
Implementar servidor Syslog remote;
Implementar RFC 1492 TACACS+;
Implementar RFC 2138 RADIUS Authentication;
Implementar RFC 2139 RADIUS Accounting;
Implementar autenticação dos administradores de rede usando RADIUS e TACACS+;
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega;
Implementar mecanismo para controlar quais comandos usuários ou grupos de usuários podem emitir;
Deverá possuir interface Console padrão RS232 (EIA/TIA 561 – conector RJ45), ou disponibilizar adaptador, na quantidade de portas console, que atenda e sse padrão;
Implementar autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA;
Implementar RFC 1305 Network Time Protocol (Version 3) ou RFC 2030 – Simple Network Time Protocol (version 4);
Implementar monitoração do uso de memória do processador via comando de operação;
Implementar monitoração do uso de CPU do equipamento via comando de operação; 
Implementar cópia de arquivos de configuração e imagens de firmware usando no mínimo um dos seguintes  protocolos: TFTP/FTP/SFTP/SCP;
Implementar RFC 854 Telnet client and server;
Implementar protocolo otimizado para anéis baseados em L2: ITU-T G.8032, REP, EAPS ou similar;
Implementar E-LMI;
Implementar  Ethernet Y.1731;
Devem ser fornecidos todos os materiais necessários para a instalação do equipamento;

ITEM 4-SWITCH ETHERNET L2 PARA ACESSO
O equipamento deve possuir Códifo Finame BNDES
Switch Ethernet compatível com as tecnologias Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet com suporte a módulos de fibra (SFP/SFP+);
O equipamento deve ter altura maxima de 1U, montável em rack de 19’’ devendo este vir acompanhado dos devidos acessórios para tal;
Possuir 24 (Vinte e quatro) portas Giga Ethernet 10/100/1000 Base-Tx conectores RJ 45 com velocidade e modo de operação (full-duplex);
Adicionalmente possuir 4 (quatro) portas óticas para possibilitar a inserção de módulos óticos 1G/10G (SFP/SFP+) com velocidade e modo de operação full-duplex. Os SFP´s devem suportar a leitura de informações de inventário (Digital Diagnostics);

Deve vir equipado com os itens a seguir:
· Deve acompanhar 04 (quatro) transceiver óptico, conforme descrito:
· Deve possuir interface 10GBASE-LR;
· Deve Operar com comprimento de onda de 1310nm;
· Deve admitir a distância mínima de 10km;
· Deve ser compatível com o padrão SFP+;
· Deve Possuir conector Simplex tipo LC Duplex;
· Deve Possuir uma trava para se fixar ao slot ótico;
· Deve ser compatível com fibra monomodo;
· Deverá vir acompanhado de cordão ótico monomodo com 10 (dez) metros para interligação da porta a outro equipamento/DIO.
· O equipamento deverá apresentar LEDs indicadores para de link e atividades nas portas, LED indicador de taxa maxima estabeleciada nas portas e LED de status do sistema;
· Temperatura de operação 0°C a 45°C;
· O equipamento deverá ser de primeira qualidade, novo, sem uso, de fabricação recente (fabricado no máximo a 6 meses antes da data de entrega) e com acabamento apropriado;
· Possuir fonte de alimentação AC de 110 a 220 Vac, 50Hz ou 60Hz;
· A fonte de alimentação instalada deve ser interna ao chassis e suportar a configuração solicitada;
· Possuir Arquitetura non-blocking, wire-speed interna;
· Possuir capacidade de comutação de no mínimo 136 Gbps;
· Possuir a capacidade de processamento de no mínimo 100 Mpps;
· Apresentar a capacidade de MAC Address Table de 16K;
· Todas as portas devem implementar o JUMBO Frames com tamanho mínimo de 9KB;
· Suportar configuração de até 255 VLANs com até 4093 Ids;
· Suportar VLANs dinâmicas através de GVRP;
· Implementar o padrão IEEE 802.1D – Classic Spanning Tree;
· Implementar o padrão IEEE 802.1w – Rapid Spanning Tree;
· Implementar o padrão IEEE 802.1s – Multiple Spanning Tree;
· Implementar mecanismos de proteção contra pacotes BPDU (bridge protocol data unit) recebidos em uma porta de acesso;
· Todas as portas devem implementar a configuração estática e dinâmica via LACP (Link Aggregation Control  Protocol);
· Deve possuir Multicast com suporte a IGMP v1/v2/v3 em modo Snooping;
· Deve apresentar suporte a Voice VLAN;
· Implementar espelhamento de portas e VLANs e filtros de MAC por porta;
· Suportar a roteamento estático IPv4;
· Possuir capacidade de até 238 hosts e 16 rotas IPv4;
· Possuir um mínimo de 7 (sete) filas de prioridade (QoS) por porta;
· Implementar a classificação e priorização de pacotes de acordo com os seguintes campos:
· TCI tagging (IEEE 802.1p);
· Campo IP Precedence/ToS do cabeçalho IPv4;
· Campo DSCP/ToS do cabeçalho IPv4;
· Endereço IP Origem;
· Endereço IP Destino;
· Porta TCP/UDP de origem;
· Porta TCP/UDP de destino;
· Suportar backpressure e IEEE 802.3 Pause Frames;
· Implementar Web Server com SSL(HTTP e HTTPS) e CLI via SSHv2, Telnet e Console;
· Possuir total compatibilidade com os protocolos de gerenciamento SNMPv1, SNMPv2c (RFC1257) e SNMPv3;
· Implementar uma configuração de endereçamento IP estático ou dinâmico (DHCP/BOOTP) para o gerenciamento;
· Possuir compatibilidade com o protocolo RMON;
· Implementar o padrão IEEE 802.1ab - The Link Layer Discovery Protocol (LLDP). O LLDP é um standard para descoberta de topologias de rede e informações relativas aos dispositivos da rede;
· Armazenar internamente até duas versões distintas de FW e duas configurações diferentes simultaneamente na memória do equipamento;
· Implementar autenticação de portas por IEEE 802.1x;
· Implementar notificação por email (SMTP);
· Implementar mecanismos automáticos de proteção contra ataques de Denial of Service (DoS) com bloqueio do tráfego na entrada da interface;
· Implementar mecanismos automáticos de proteção contra ataques de rede com limitação de banda para tráfegos de broadcast-storm e multicast ou DLF;
· A instalação do equipamento será de responsabilidade da CONTRATANTE;
· Devem ser fornecidos todos os materiais necessários para a instalação do equipamento



ANEXO II – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (T.R.P.)
(DO TERMO DE REFERÊNCIA)
A Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação - DETI atesta as Notas Fiscais apresentadas pela empresa <CONTRATADA> mediante o Contrato nº XXX/2015.
Este Termo de Recebimento Provisório é em relação à entrega parcial/total dos equipamentos e materiais que compõem a Célula de Infraestrutura Gerenciável.
A seguir são descriminadas em planilha as nota(s) fiscal(is) entregues.
	DESCRIÇÃO
	NOTA FISCAL
	DATA DA NOTA
	VALOR 
NOTA (R$)

	OBJETO (*) DA NOTA FISCAL CORRESPONDENTE A AQUISIÇÃO DE LICENÇAS E EQUIPAMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DO DATA CENTER.
	N (_____)
	__/__/2014
	R$          0,00

	A = TOTAL (VALOR TOTAL DOS ITENS 2 A 5)
	R$          0,00


(*) A CONTRATADA PODERÁ EMITIR “N” NOTAS FISCAIS DESDE QUE A SOMATÓRIA DELAS SEJAM IGUAIS AO VALOR DO BEM EM CONTRATO. 
(**) O PAGAMENTO PODERÁ SER EFETUADO PARCIALMENTE E PROPORCIONALMENTE AOS QUANTITATIVOS DO OBJETO, SENDO PERMITIDO AO DETI-RO EMITIR “N” TERMOS PROVISÓRIOS DE ACORDO COM A LOGÍSTICA DE ENTREGA DA CONTRADADA.
Neste Termo ainda será destacado a marca e modelo com seus respectivos números de séries (part numbers) de todos os equipamentos que compõem os módulos da Célula.

Nome do Gestor do Contrato
Assinatura/Carimbo

De acordo, autorizo o pagamento referente ao fornecimento do objeto, conforme apresentado na cláusula “x” – Do Pagamento, contrato nº xx/2014.
Coordenador
Cargo

Porto Velho, ____ de _________________de 2016.



ANEXO III – TERMO DE ACEITE DEFINITIVO (T.A.D.)
(DO TERMO DE REFERÊNCIA)
A Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação - DETI atesta a instalação e testes de todos os equipamentos e materiais da Célula de Infraestrutura de Alta Disponibilidade Gerenciável, não tendo nada que desabone o projeto executado e a conduta da empresa contratada durante esse período.
Este Aceite é referente ao Contrato nº XXX/2014.
A seguir são descriminadas os valores a receber em planilha referentes as nota(s) fiscal(is) entregues quando do fornecimento dos equipamentos.
	DESCRIÇÃO
	NOTA FISCAL
	DATA DA NOTA
	VALOR 
NOTA (R$)

	OBJETO (*) DA NOTA FISCAL CORRESPONDENTE A INSTALAÇÃO E TESTES DAS LICENÇAS E EQUIPAMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DO DATA CENTER.
	N (_____)
	__/__/2014
	R$          0,00

	TOTAL
	R$          0,00




Nome do Gestor do Contrato
Assinatura/Carimbo

De acordo, autorizo o pagamento referente a instalação, operação assistida e testes dos equipamentos do objeto, conforme apresentado na cláusula “x” – Do Pagamento, contrato nº xx/2014.


Coordenador
Cargo



ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
 (DO TERMO DE REFERÊNCIA)
(logomarca da empresa em Papel timbrado)
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
A empresa _________________, por intermédio de seu representante legal, doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por meio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização expressa quaisquer dados e informações de propriedade do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA e de seus órgãos da Administração Direta, Administração Indireta (autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista) e Órgãos Relativamente Autônomos, doravante simplesmente designados como, em conformidade com as seguintes condições:
1. O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços ao concernente ao Aplicativo Sistema de Gestão de Pessoas, estabelece contato com dados e informações privativas do , definidas como confidencias. Essas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo os próprios empregados do .................  e do RESPONSÁVEL, sem expressa e escrita autorização do .
2. As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no âmbito do.......................  e que, por sua natureza, não devem ser de conhecimento de terceiros, tais como:
a. Consultas em tela, listagens, arquivos em qualquer mídia e documentações com informações confidenciais sobre cadastro de acesso ao ambiente físico e lógico do Data Center;
b. Condições de acesso, acomodação e disposição das infraestruturas físicas elétricas e lógicas que alimentam o ambiente de Data Center.
c. Modelos, marcas, versões de softwares que deverão ser informadas as proponentes para precificação e composição de proposta
3. Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinado documento, dado ou informação, o RESPONSÁVEL deverá mantê-lo sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente pelo representante legal do.................... , a tratá-lo diferentemente, sendo que em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa do  poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.
4. O RESPONSÁVEL declara, para os devidos fins, que:
a. Há plena ciência da confidencialidade dos dados, informações e documentos de propriedade do ................... , a que o RESPONSÁVEL terá acesso, considerando-se dados e informações confidenciais, para os fins deste documento, quaisquer informações, dados ou documentos de qualquer natureza constantes do banco de dados do Aplicativo ou não, independentemente da forma e do meio pelo qual tais informações e dados forem acessados;
b. A qualquer tempo e sob as penas da lei, será observado o dever de manter sigilo quanto a tais dados e informações, utilizando-os exclusivamente para o propósito das atividades relacionadas a esta contratação, e não os distribuindo, revelando ou divulgando a terceiros, em hipótese alguma, sem o prévio e expresso consentimento do Governo do Estado de Rondônia, exceto se por exigência de lei ou determinação judicial.
5. Não serão considerados confidenciais os dados e as informações:
a. que sejam ou venham a tornar-se de domínio público sem violação deste Termo; 
b. recebidas de boa-fé pela contratada de terceiros que tenham o direito de divulgá-las; ou
c. cuja livre divulgação tenha sido autorizada, por escrito, pela Governo do Estado de Rondônia.
6. O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato concernente ao Aplicativo, para imediata devolução ao........................... , todo e qualquer material de propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus empregados, prepostos, prestadores de serviço seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pelo .
7. O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços objeto desta contratação, a observância do presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente cumpridas.
8. O RESPONSÁVEL se compromete no âmbito do Contrato objeto do presente Termo, a apresentar ao ....................... declaração individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas, de cada integrante ou participante da equipe que prestar ou vier a prestar os serviços, aqui descritos.
9. O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente ao.......................  qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo ou culpa, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.
10. O RESPONSÁVEL atesta que a infraestrutura verificada in loco condiz com a necessidade pleiteada na contratação em questão, estando a mesma dimensionada de forma racional.
11. O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou violação. 
12. As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e o ...................... e abrangem as informações presentes e futuras.
13. É eleito o foro da comarca de Porto Velho,......... , como único competente para dirimir as controvérsias oriundas do presente Termo.


Porto Velho, …… de …………… de 2016.

_____________________________
(empresa contratada)










ANEXO VI (DO TERMO DE REFERÊNCIA)
RELATÓRIOS DE DISPONIBILIDADE DE HARDWARE

1 .RELATÓRIO Itop Blades  HP Data Center PRM   
   Elaboração: Jean Santos Paes

26.01.2016

Lâminas com Virtualização Hyper-V 3.0 e VMWARE 5.5
Sendo 2 Cluster do Hyper-V separados em Cluster 1 com 4 lâminas e Cluster 2 com 2 lâminas.

Cluster 1 está hoje com 106 VMs ativas e 33 VMs que são utilizadas em ambientes de teste ou são legadas, arquivadas para fins de consultas pontuais.
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Cluster 2 está hoje com 39 VMs ativas e 15 VMs que são utilizadas em ambientes de teste ou são legadas, arquivadas para fins de consultas pontuais.
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Lamina com VMWARE está com 24 VMs ativa 6 VMs que são utilizadas em ambientes de teste ou são legadas, arquivadas para fins de consultas pontuais.
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Totalizando 169 VMs ativa e 54 VMs tem teste ou arquivadas para fins de consultas por possuírem sistemas legados.


Totalizando 223 VMs

8ª Lamina está hoje com o Gerenciador do Software HP Data Protector.
Sendo Utilizada para gerenciar o Robô de Backup e os agendamentos de tarefas de Backup.

Hoje estamos apenas trabalhando com redundância Virtual, pois por falta de Hardware sobressalente tivemos que remover a redundando física.

Storage HP P6000

Grupo de Discos de 2TB 7k 
Total de 23 discos com 86% de utilização.
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Grupo de Discos de 600GB 10K
Total de 47 discos com 69% de utilização. 

2. RELATÓRIO Itop Blades  HP Data Center PRM 
Elaboração:Ederson Vanazzi Alves
26.01.2016
 laminas com Virtualização Hyper-V 3.0 e VMWARE 5.5
Sendo 2 Cluster do Hyper-V separados em Cluster 1 com 4 laminas e Cluster 2 com 2 laminas.
Cluster 1 está hoje com 67 VMs ativas e 11 VMs em teste.
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Cluster 2 está hoje com 13 VMs ativas e 10 VMs em teste. 
[image: ]
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Lamina com VMWARE está com 10 VMs ativa 6 VMs em teste.
[image: ]
Totalizando 90 VMs ativa e 27 VMs tem teste, isso apenas no ambiente listamos acima.
Temos mais 2 ambientes de Virtualização que deveram ser migrados para estas laminas especificadas acima.
Totalizando 121 VMs
8ª Lamina está hoje com o Gerenciador do Software HP Data Protector.
Sendo Utilizada para gerenciar o Robô de Backup e os agendamentos de tarefas de Backup.
Hoje estamos apenas trabalhando com redundando Virtual, pois por falta de Hardware sobressalente tivemos que remover a redundando física.
Storage HP P6000
Grupo de Discos de 2TB 7k 
Total de 24 discos com 74% de utilização.
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Grupo de Discos de 600GB 10K
Total de 48 discos com 56% de utilização. 
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ANEXO II DO EDITAL

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2016

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO (R$)
	VALOR TOTAL
(R$) 

	
	
	
	
	
	

	1
	Solução integrada de Hardware e Software para proces. e armaz. dados
	UNID
	1
	
11.936.079,99

	11.936.079,99

	2
	Switch tipo I
	UNID
	10
	26.299,44
	262.994,40

	3
	Switch tipo II
	UNID

	30
	3.317,31
	99.519,20

	4
	Switch tipo III
	UNID
	15
	10.643,33
	159.649,90

	 
	VALOR TOTAL:
	R$ 12.458.243,49














ANEXO III – DO EDITAL
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2016/CELPE/PIDISE
(MODELO DE CARTA PROPOSTA)

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

Encaminhamos à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG – CELPE/ PIDISE, PROPOSTA DE PREÇOS referente a Licitação em epígrafe, objetivando a fornecimento dos equipamentos objeto do referido certame, conforme abaixo:

	Item 
	Descrição
	Quant.
	MARCA/
MODELO
	Nº de Registro FINAME
	Valor Unitário
(R$)
	Valor Total
(R$) 

	1
	Solução integrada de Hardware e Software para proces. e armaz. dados
	1
	
	
	
	

	2
	Switch tipo I
	10
	
	
	
	

	3
	Switch tipo II
	30
	
	
	
	

	4
	Switch tipo III
	15
	
	
	
	

	 
	
	VALOR TOTAL:
	



Nossa Proposta tem preço global fixado em R$........... (................), compostos e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 
A empresa ____________________________________CNPJ_____________________endereço _________________ DECLARA para efeitos do PREGÃO ELETRÔNICO nº 312/2016/CELPE/PIDISE:
I – Executará fielmente todas as cláusulas estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Anexos e Contrato.
II – DO LOCAL DE ENTREGA: A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) fazer a entrega dos materiais/bens, na ____________________.
III - DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos bens/materiais fica fixado em até____ (_____) dias, contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.
IV - DA GARANTIA: A garantia do item ____ será de mínimo ___ (____) meses.
V – DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: A validade da proposta de preços é de __________.
VI - Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:
Nome Empresa:
CNPJ 
Insc. Est., 
Endereço Comercial: 
Cidade:  

DADOS BANCÁRIOS
Nome Empresa:
Banco 
Agência: 
Conta Corrente: 
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
Endereço Comercial: 
Cidade:  
Estado: 
CEP 
Cidade de Origem, __ de ______________ de 2016.


__________________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)











OBSERVAÇÃO:
1. Apresentar dados evitando abreviaturas ou iniciais;
2. Apresentar este documento quando convocado pela Pregoeira em campo próprio do sistema, em papel timbrado da Empresa LICITANTE;
3. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante;
4. Deverá ser apresentada a especificação completa do produto ofertado.
	



ANEXO IV – DO EDITAL
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2016/CELPE/PIDISE

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°                 / PGE – 2016.		
CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE, DE UM LADO, E, DE OUTRO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.



CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA ESTUDUAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.900.001/0001-95, com sede na Avenida Farquar, nº 2986, 6º Andar, Edifício Rio Jamari Complexo Rio Cautario, Bairro Pedrinhas, na cidade de Porto Velho /RO, neste ato representado pela Superintendente Rosana Cristina Vieira de Souza, portadora do CPF/MF sob o nº 559.782.822-34, na forma prescrita no Art. 39, § único da Lei complementar nº 827 de 15 de julho 2015;

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob n° XXXXXXXXXX, com endereço XXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXXX, Município XXXXXXXXXX, estando a referida Empresa aqui representada XXXXXXXXXX, portador do CPF/MF nº XXXXXXXXXXX, de acordo com o documento às fl. XXXXXX;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, contratação de empresa especializada na aquisição de equipamentos tipo hardware, software e switch, para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação -Detic, incluindo a instalação e garantia dos itens a serem especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 0 2(duas) áreas distintas, a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação, conforme especificações técnicas expressas no Termo de Referência e anexos.  

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Termo constitui como objeto a aquisição de equipamentos tipo hardware, software e switch, para a ampliação da infraestrutura de processamento, armazenamento e comunicação do Centro Telemático de Dados e Voz da Diretoria Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação - Detic, incluindo a instalação e garantia dos itens a serem especificados no Termo de Referência, que foram distribuídos em 02(duas) áreas distintas, a saber: Infraestrutura de Processamento e Armazenamento e Infraestrutura de Comunicação, conforme especificações técnicas expressas no Termo de Referência e anexo.  

Parágrafo único. Fica vinculado o presente termo contratual, guardada a necessária conformidade, devidamente assinados e/ou rubricados ao seguinte:

a) aos termos do Pregão Eletrônico nº 312/2016/CELPE/PIDISE, o Despacho da Procuradoria Geral do Estado, o Termo de Referência e anexos, a proposta da CONTRATADA e os documentos que  acompanham;

b) as normas, as especificações gerais, as instruções em uso, os cadernos de encargos, as disposições regulamentares do ESTADO e demais elementos existentes, que sirvam à definição do objeto das prestações contratuais.

DA GARANTIA CONTRATUAL
CLÁUSULA SEGUNDA - A garantia para a fiel execução dos compromissos aqui ajustados ficará a cargo da autoridade competente, conforme previsto no art. 56 da Lei 8.666/93;
2.0 A garantia dos equipamentos especificados deverá englobar os 36 (trinta e seis) primeiros meses, contados a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo, contados a partir da entrega da Nota Fiscal à Contratante, ou seja, o que ocorrer primeiro; neste momento cabe ressalvar que todas as condições a seguir, são verificadas como pratica comum de mercado neste segmento tecnológico;
2.1  Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá prestar serviços de assistência técnica e suporte à solução por meio de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a Contratante;
2.2 Durante o período de garantia, o suporte deverá estar disponível 24 horas ao dia por 7 (Sete) dias da semana, com atendimento on-site.
2.3 Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
2.4 Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
2.5  Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;
2.6 Todos os prazos serão contados a partir do recebimento da notificação emitida pela Contratante; 
2.7 Todas as substituições de peças, ajustes e reparos necessários, deverão ser compatíveis com os ofertados pela licitante e deverão estar de acordo com os manuais e normas técnicas especificadas pelo Fabricante.
2.8 Na necessidade de Manutenção e/ou Assistência técnica deverão ser oferecidos pelo fabricante e/ou distribuidor autorizado, preferencialmente no município de Porto Velho. Caso não haja a contratada deverá arcar com todos os custos de remoção, locomoção, fretes e demais inerentes a contratação;

DO PREÇO
CLÁUSULA TERCEIRA - O preço para este Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) para o total dos serviços mencionados na cláusula primeira.

 § 1º Nos casos de reajuste a contagem do termo inicial contará pela data da assinatura do contrato, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, consubstanciado no art. 2º, §1º da Lei 10.192/01.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA QUARTA - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte programação orçamentária: R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) – ATIVIDADE DA SEAE – Elemento de Despesa XXXXXXXXXXXXXXX.

DO DETALHAMENTO TÉCNICO
CLÁUSULA QUINTA - Os detalhamentos técnicos das especificações por item encontram-se descritos em anexos do Termo de Referência. 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DO OBJETO
CLÁUSULA SEXTA: Deverão estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes no Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;

6.1 Os materiais deverão ser NOVOS, não serão aceitos materiais/produtos USADOS ou que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento, estarem em linha de fabricação não se tratando de protótipo nem de sistema em fase de obsolescência; As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes; 
6.2 Todos os materiais ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;
6.3 Os equipamentos e materiais deverão estar cadastrado junto ao BNDES, conforme contrato de financiamento mediante abertura de crédito nº. 12.2.0514.1 que entre si fazem o Banco Nacional De Desenvolvimento Econômico E Social-BNDES e o Estado de Rondônia.
6.4  Abaixo estão disponíveis as orientações básicas para a habilitação de fabricantes de máquinas, equipamentos, sistemas e componentes no Credenciamento de Fabricantes Informatizado - CFI do BNDES, condição indispensável para o financiamento à comercialização desses produtos. 
6.5  Para se habilitar ao credenciamento, o fabricante deve exercer atividade industrial no País compatível com seus concorrentes no setor, e comprovar a prática de índice de nacionalização adequado, apurado conforme critérios estabelecidos pelo BNDES. Segue Referências:
6.5.1 http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Ferramentas_e_Normas/Credenciamento_de_Equipamentos/ 
6.5.2 http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/Circ016_13.pdf
6.6 Demais normas pertinentes e alusivas ao fornecimento com recursos do BNDES, poderão ser acessadas diretamente na página www.bndes.gov.br.

DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO
CLÁUSULA SÉTIMA : Todos os itens deverão ser entregues no Complexo Administrativo, Palácio Rio Madeira, Ed. Sede, Subsolo, Andar “rés ao chão”, Bairro Pedrinhas, nº 2986 em Porto Velho-RO, no horário de expediente das 07h30min às 13h30min de segunda-feira a sexta-feira.

11.1 O objeto contratado deverá ser entregue conforme quantidade e especificações constantes da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, sendo que a inobservância desta condição implicará em recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais;

11.2 A CONTRATADA obrigar-se-á fornecer todo o objeto licitado, no local designado pela SEAE, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do mesmo, a qualquer tempo, nos casos em que eventualmente, venha a ser constatado como irregular ou desconforme;

11.3 Deverão estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes no  Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;
 
DOS PRAZOS
CLÁUSULA OITAVA: O prazo para entrega com instalação da célula do Sistema de Infraestrutura de Alta Disponibilidade não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da Assinatura do Contrato.

8.1 A convocação para fornecimento do objeto será feita através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho, ou outro documento equivalente, à Adjudicatária, conforme especificações contidas no artigo 40, inciso XVI c/c o artigo 73 inciso II, “a” e “b” da Lei 8.666/93 e alterações;

8.2 A convocação será realizada por telefone, pessoalmente ou via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo da nota de empenho, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via postal, através do mesmo endereço eletrônico. A SEAE enviará as comunicações necessárias durante o fornecimento do objeto;

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
CLÁUSULA NONA - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação;

9.1 Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, adequando o objeto aos termos pactuados, será recebido provisoriamente e, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados, em definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias, pelos agentes acima mencionados;

9.2 Caso se verifique que não se mostra possível à adequação do objeto do Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa;

9.3 Instalações, ensaios, testes e demais provas para a boa execução do objeto correrão por conta do contratado nos dias e horários estipulados no subitem 8.1. do Termo de Referência.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA DÉCIMA - Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e condições estabelecidas;

10.1 Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência;

10.2 Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários;

10.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou em desacordo com as especificações que constam no item 04, deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a SEAE, no prazo de:

10.4 Os prazos de remoção e substituição dos equipamentos e resolução dos chamados deverão ser de acordo com o especificado em cada item, e quando não especificado o mesmo devera seguir os prazos a seguir:
3. 
3.3 
a) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas para chegar ao local de atendimento, após a abertura do chamado; e
b) Máximo 06 (seis) horas corridas a partir da chegada ao local de atendimento para resolução de problemas;

10.5 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, devolução, ou extravio do material tais como: fretes, tributos, seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas referentes resultantes da execução do contrato, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário e quaisquer outras que forem devidas;

10.6 Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega no prazo estipulado, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado;

10.7 Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, do Termo de Referência;

10.8 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;

10.9 Os casos omissos serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

10.10 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela SEAE;

10.11 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Tornar disponíveis os locais onde serão instalados os equipamentos, permitindo o acesso dos empregados da empresa Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto.

11.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO;

11.3 Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO;

11.4 Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes;

11.5 Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

11.6 Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem;

11.7 Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

11.8 Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente;

11.9 Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da formalização do contrato;

11.10 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem o contrato mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;

11.11 Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei;

11.12 Efetuar o pagamento na forma convencionada no Termo e no Instrumento Convocatório;

11.13 Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa e o contraditório.

11.14 A contratada ficará responsável em recrutar e contratar a mão-de-obra especializada para a instalação em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da DETI/SEAE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros de transportes e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora;

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A nota fiscal deverá ser emitida em 02 (duas) vias e apresentada à Contratada para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da Contratada para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento da despesa;
12.2 Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). A Nota Fiscal deverá vir acompanhada das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e INSS;

12.3 O de cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará no pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;

12.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

12.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

12.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

12.7 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
12.8 Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
12.9 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.
12.10 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.
12.11 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à CONTRATADA para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 74, III da Lei nº 8.666 de 1993;
12.12 Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal/fatura, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento), não implicando qualquer ônus para a SEAE;
12.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, além de ser permitida a apresentação de Certidões Positivas com efeito de Negativa, conforme previsto nos artigos 27,28 e 29 da Lei 8.666/93;
12.14 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
       365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
12.15 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;
12.16 Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

12.7 Nos casos de reajuste a contagem do termo inicial contará pela data da assinatura do contrato, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, consubstanciado no art. 2º, §1º da Lei 10.192/01.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A fiscalização do contrato será realizada por comissão técnica devidamente nomeada composta de no mínimo 03 (três) membros e ainda um Fiscal de Contrato, previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, nos termos do art. 67, §1°, da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
13.2 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o contratado, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
13.3 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;
13.4 O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais;
13.5 A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos programados e sistemas para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
13.6 É reservado o direito à Contratante de solicitar a imediata substituição dos equipamentos e licenças, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;
13.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
13.8 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
13.9 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;
13.10 As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria beneficiária, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA;
14.2 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial;
14.3 Poderá valer-se das disposições constantes do Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:
a) Retardar injustificadamente o início da execução, por mais de cinco dias corridos;
b) Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo;
c) Ocasionar atraso ou embaraço do objeto do presente instrumento: e
d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não recolher as multas dentro dos prazos fixados.


DAS PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado do sistema de cadastro da SUPEL e SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no termo, edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
15.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro da SUPEL e SICAF;
15.3 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ela estará sujeita garantida a defesa prévia, segundo extensão da falta, às penalidades previstas nos Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, tais como:
15.3.1 Advertência;
15.3.2 Multa;
15.3.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93);
15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93);
15.4 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita ao pagamento de multa nos seguintes termos:
15.4.1 Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado neste TERMO: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem;
15.4.2 Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do material, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste não fornecimento e/ou entrega do material;
15.5 Pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 15 (quinze) dias que se seguirem à data da rejeição: de 5% até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor do bem rejeitado, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes desta recusa em substituir o material rejeitado.
15.6 Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no instrumento convocatório e legislação em vigor, pertinentes a esta Licitação, e não abrangida nas alíneas anteriores: de 0,5% até o limite máximo de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorrentes deste descumprimento;
15.7 Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do quinto dia útil da data da notificação: de 1% até o limite máximo 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido, considerando a gravidade causada a Administração dos danos decorridos deste evento;
15.8 As multas estabelecidas no subitem 16.4 do termo de referência podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis;
15.9 As importâncias relativas a multas deverão ser pagas através de Guia de Recolhimento do Estado fornecida pela SEAE ou através de qualquer outro instrumento previsto na legislação vigente;
15.10 O Contratante, em caso de inadimplemento da parte contratada, deverá ainda, cancelar a ordem de fornecimento ou da nota de empenho decorrente desta Licitação, sem prejuízo das penalidades preestabelecidas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei, asseguradas o direito ao contraditório e a ampla defesa;
15.11 A Contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito/vícios de fabricação ou divergência relativa às especificações constantes neste instrumento convocatório, independentemente da quantidade rejeitada;
15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais;
15.13 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da administração;
15.14 As sanções previstas nos itens 16.3.1, 16.3.2 e 16.3.3 do Termo de Referência, poderão ser aplicadas juntamente com a do item 16.4, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (Art. 87, § 2º, da Lei 8.666/93);
15.15 As penalidades fixadas no edital e em legislação correlatas serão aplicadas, por meio de Processo Administração, a cargo da autoridade competente desta SEAE, no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa (Art. 5, Inciso LV, da CF/88);
15.16 A aplicação das sanções previstas no Termo de referência não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração;
15.17 Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, quaisquer das aquisições a que está obrigada por força do estabelecido, do Termo de Referência e seus Anexos;
15.18 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados a administração ou a terceiros;
15.19 Para efeito de aplicação de multas, as infrações são atribuídos graus com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	02
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	04
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	06
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, DEIXAR DE

	07
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	08
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZACAO; por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZACAO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	12
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados; em número mínimo, treinamento e suporte aos demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	13
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	14
	Fornecer relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência
	01
	0,2% por dia

	16
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia

	17
	Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, por ocorrência, por dia
	01
	0,2% por dia



DO SIGILO DE INFORMÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Todas as informações, documentos relacionados à execução dos serviços serão consideradas sigilosas, obrigando-se a CONTRATADA a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam relacionados ou não com a prestação dos serviços, e não poderá, sob qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as penas da Lei para indenização ao erário.

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, referentes a este Contrato. 
Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que constitui o documento de fls. ________/________, do Livro Especial nº _______/ Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO, _______ de _______________ de 2016.


	Rosana Cristina Vieira de Souza
Superintendente da SEAE
	
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Procurador / Contratada


   
   Termo vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de 20 de junho de 2011, de acordo com todas as informações e documentos constantes nos autos do processo identificado neste instrumento.
	VISTO:

LEONARDO FALCÃO RIBEIRO
Procurador do Estado
	
	
	
	

	
	VISTO:

JURACI JORGE DA SILVA
Procurador Geral do Estado
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